
APROVADO EM V DISCUSSÃO 
VOLTA A 2e DISCUSSÃO

I ~ »RES£^MfÊ~

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

PROJETO DE LEI N° /2015

Folha n*j do anexo

do proc. n*O l

MARIA A. M. G.
Técnico Adminj^tratíÃo/

_ ______ _ J

PL

699/2015

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Dispõe sobre a utilização de novas 

tecnologias de comunicação pelos usuários 

do Sistema de Transporte Público Coletivo 

no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.

Art 1o O Poder Público Municipal deverá disponibilizar e manter número de contato que possible, 

por SMS (Short Message Service) e/ou WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transpgfte 

Público Coletivo, enviarem mensagens de texto. fâ

Art 2o A comunicação possibilitará ao usuário a funcionalidade de avaliação do condutor e£da 
prestação do serviço, em tempo real. §

Parágrafo único - O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e o númgro 

do contato deverá ser exibido em todos os veículos que integram o Sistema de Transporte Púbico 
Coletivo, de forma legível, em local de fácil visualização no interior e exterior do veículo. w

Art 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da

data de sua publicação.

Art 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões.
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Folha n*dj do anexo 

do proc. n8Q|-G^ de

■

MARIA A. M. G. N 
Técnico Adminislfati 

RF 11.11

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade a utilização de aplicativos como SMS (Short 

Message Service) e/ou WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo, no 

Município de São Paulo, propiciando a comunicação em tempo real, para registrar 

irregularidades de teores diversos, quanto à prestação dos serviços a que se destina, com 

respeito aos direitos do consumidor-cidadão.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) considera serviços públicos como relações de 

consumo e obriga o adequado e eficaz atendimento, o que inclui o meio de transporte que é 

proporcionado pelo Poder Público e atende a todos os cidadãos, sem qualquer distinção de 

classe, gênero, cor, orientação sexual, procedência nacional ou outras formas de discriminação, 

com o comprometimento de prestar esse serviço, mesmo quando não o opera diretamente e 

utiliza a prestação de serviços de empresas privadas. (CDC, art. 6, X ),

É importante inserir o acesso ao transporte em uma lógica de direito básico: ele não é 

uma mercadoria, em seu serviço deve haver normas que respeitem a população, pois não é um 

favor prestado à população e sim um direito que deve ser cotidianamente cobrado pela sociedade 

e aperfeiçoado pelo Poder Público.

É válido lembrar que toda a sociedade se beneficia direta ou indiretamente dos serviços 

de transporte público coletivo, visto que estes meios de locomoção são essenciais para a 

produção econômica e desenvolvimento do país. Sem acesso aos meios de transporte públicos e 

coletivos, a maioria dos trabalhadores não teria condição de se deslocar.

Os benefícios gerados pelo transporte público coletivo englobam desde melhorias ao meio 

ambiente até a maior mobilidade nos espaços públicos, utilizado por todos como forma de 

contribuição social.
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Folha n°_3______ do anexo

do proc. n°0f

I

MARIA A. M. G. NI
Técnico Administraíiv

RF 11.110

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Considerando o princípio de que interesses públicos devem prevalecer sobre interesses 

particulares, o transporte público coletivo deve observar os Princípios de Funcionamento, tais 

como: obrigatoriedade, eficiência, regularidade com intervalos pré-definidos, previsibilidade, 

continuidade, conforto, segurança, acessibilidade, cortesia, modicidade propiciando tarifas 

justas.

Sendo assim, denota-se claramente, a relevante preocupação do nobre Vereador, 

proponente desta Lei, embasada em uma das formas de manifestação do consumidor, a fim de 

exercer seus direitos, buscando solução pontual, em tempo real, na batalha coletiva com relação à 

qualidade do serviço utilizado, reconhecendo a vulnerabilidade do usuário, em relação ao respeito 

à sua dignidade, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo.

Diante do exposto, e por tratar-se de matéria que visa garantir, ao usuário, a eficácia da 

prestação de serviço, junto ao Transporte Público Coletivo, temos a certeza de que os Nobres 

Pares, desta Edilidade, saberão reconhecer e dar a devida aprovação à presente propositura.
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y CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 4-
Papel para informação, rubricado como folha n°.

do processo n° 01-PL 699 de 2015

Mana Aparecxte M. G. 
Técnico A

RF 11.11

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:
Const, Just, e Leg. Partícipe
Adininlstracão Púhifr»»
TV&mu, Transo. At. - - . jr.. L-?z.« QsaRSBU»

PRE

£

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Asséssoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0699/15

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www prefeitura sp qov br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do 
Consumidor (cópia parcial);

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art. 172 e ss);

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências, alterada pela Lei n° 13.241/01;

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 56.232, de 02 de julho de 2015, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com alteração 
introduzida pela Lei n°16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto n° 
53.887/13;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br 
PL0699-15 pesquisa
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 54.058, de 01 de julho de 2013, que Cria o Conselho Municipal 
de Trânsito e Transporte, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, alterado 
pelo Decreto n° 55.180/14;

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 9 de 26 de março de 2013, que 
dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências;

- PL 218/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte público 
coletivo municipal fixarem no veículo a frase “Como estou dirigindo”, contendo número 
de telefone para reclamações e dá outras providências.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11.

São Paulo, 21 de janeiro de 2016.

Juliana Trindade von Teschenhausen Eberlin (V 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br 
PL0699-15 pesquisa
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20/01/2016 L6078 20/01/2016 L6078

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado
Vigência
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento
(Vide Decreto n° 2 181, de 1997)

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII. 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatáno final.

Parágrafo único Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermmáveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem. móvel ou imóvel, matenal ou imatenal.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 
de natureza bancána, financeira, de crédito e secuntána, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

eee6umidoro6, o rospoito a suo dignidade; 6aúde e sogurançar-a-proteção do seus intorooooo ooonêmioo6, a 
moíhona do euo-qualidado do vida, bom oomo a tranoforônoia o harmonia dao rolaçõoo do ooneumo, otondidoe 
oo eoguintes pnnoípioe^

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhona da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes pnncípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008. de 21.3,1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo,

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à cnação e desenvolvimento de associações representativas,
httpJMfww planalto gcv br/cdvil_0yLets/L8078 him 1/3

c) pela presença do no mercado de consumo,

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os pnncípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170. da Constituição Federal), sempre com base na 
boa-fé e equilibno nas relações entre consumidores e fornecedores,

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à cnação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indovida de inventos e cnações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhona dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II - instituição de Promotonas de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público,

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

§ 1’ (Vetado).

§ 2o (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6° São direitos básicos do consumidor

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações,

--------HI—o informação adoquada o olara sobro oo diforontos produtos-o oorviçoc, oom oopooifioação oorrota do 
quontidodo, oarootoríotiooo, oomposiçãor-quelidado o preço, bom eomo sobro oo rioooo quo oprooontorpf

III - a Informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
quantidade, características, composição, qualidade, tnbutos incidentes e preço, bem como sobre os 
apresentem; (Redação dada pela Lei n° 12,741. de 2012) Vigência

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou de! 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais eus
em razão de fatos supervenientes que as tomem excessivamente onerosas; q

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patnmoniais e morais, individuais, coletivos e 
httpJAAMW planalto gov br/cavil_03/l_eis/L6078 htm M
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VII - o acesso aos órgãos Judiciários e administrativos com vistas à preven reparação de danos 
patnmomais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídi ministrativa e técnica
aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a cnténo do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
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Mensagem de veto

Vigência

-olha

Presidência da República MXÇkwKTíiçM.ira 
« «• . r RF11-2T4 Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12,587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n— 
3,326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 
1943, e das Leis n— 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei'

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art 21 e o art 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município.

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 
2a_e no 5 2- do art. 40 da Lei n2 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art. 22 A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana.

Art. 32 O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 

icípio.

§ 12 São modos de transporte urbano'

I - motorizados; e

II - não motorizados.

§ 2- Os serviços de transporte urbano são classificados:

I - quanto ao objeto:

a) de passageiros;

b) de cargas;

II - quanto à característica do serviço:

a) coletivo;

b) individual,

III - quanto à natureza do serviço:

a) público,
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b) privado.

3ar SãoJnfraestruturas de mobilidade urbana:

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias,

II - estacionamentos;

III - terminais, estações e demais conexões;

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;

V - sinalização viária e de trânsito;

VI - equipamentos e instalações; e

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I

Das Definições

Art. 42 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados par 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano;

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal;

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda;

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos;

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Seção II

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana

Art. 52 A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios:

I - acessibilidade universal;
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II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; uvla SalomloNooueTra
RF 11.274

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana,

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas;

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Art. 6e A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes:

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos;

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
sporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano;

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade,

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes;

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros paises sobre a linha 
divisória internacional.

Art. 7- A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos;

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade;

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art. 8- A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes:

I - promoção da equidade no acesso aos serviços;

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano;

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços,

hllp //www planalto gov br/ccivil_03/_ato2011 -2014/2012/lei/l 12587 htm 3/10 M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 12



18/08/2015 L12587

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão;’

^'Vl'- modicidade da tarifa para o usuário;

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades;

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo.

§ 1a (VETADO).

§ 2a Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.

§ 3- (VETADO).

Art. 9- O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público.

§ 1a A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador.

§ 22 O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante.

§ 3a A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário.

§ 4a A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superávit 
tarifário.

§ 5a Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser cobe 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante.

§ 6- Na ocorrência de superávit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana.

§ 7a Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário.

§ 8a Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários.

§ 9a Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão:

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e
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III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão,par^giyd^ gu; 
indicador definido em contrato. _______  I J

Lívia âalomíc Nogueirp 
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder públiccppoolerâTr-ealizar 

descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração.

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de oficio ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes:

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação,

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
nceiras ao poder concedente; e

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária.

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82 e 9- desta Lei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei.

Art. 12.-■ Os serviços públicos de tFansporte individual de passageiros, prestados-sob permissão, deverão 
ser organizados, disGiplinados e fiscalizados pelo poder públiGO municipal-,-Gom-base nos requisitos-mínimos de 
segurança, de conforto, do higiene, de qualidade dos serviços e-de-fixação-prévia dos valores máximos das 
tarifas a serem cobradas.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
ciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 

conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013)

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12,865, de 2013)

§ 1- É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei nQ 12,865, de 2013)

§ 2- Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts 1 829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei ns 
10 406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12 865, de 2013)

§ 3- As transferências de que tratam os §§ 1- e 2- dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela 
Lei n° 12,865, de 2013)

Art. 12-B. (Vide Lei n° 13,146, de 2015) (Vigência)

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais
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entes federativos.

CAPÍTULO III 
» ,. If ' i • t. MR r

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis n— 8.078, de 11 de setembro de 1990. e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6a da Lei n- 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da politica local de mobilidade urbana,

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Uibana, 
conforme as Leis n— 10,048, de 8 de novembro de 2000, e 10,098, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre:

I - seus direitos e responsabilidades;

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços;

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas;

III - audiências e consultas públicas; e

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei;

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei,

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo;

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas;

V-(VETADO);

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público
http //www planalto gov bi/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l 12587.htm 6/10M
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interestadual de caráter urbano. Folha J7
Froc.7r.

§ 12 A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Miinirípios-e Fstados erQ^gy 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas coMMfe^omWiMt^lgJi^- 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira côfa^Ãrtros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

§ 22 A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal.

Art. 17. São atribuições dos Estados:

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o $ 1° do art. 25 da Constituição Federal;

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, e

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o S 3o do art. 25 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano;

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial;

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município, e

IV-(VETADO).

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 
suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar:

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo;

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução;

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos.

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana:

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei,

hltp //www planalto.gov br/ccivil_03/_alo2011-2014/2012/lei/l 12587.htm 7/10 M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 16

planalto.gov


18/08/2015 L12587

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade;

IH-implantar, a política tarifária;

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e

VII - combater o transporte ilegal de passageiros.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes:

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados;

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle;

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a rec^à^ 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei,

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados;

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições;

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição;

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:

I - os serviços de transporte público coletivo;

II - a circulação viária;

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados,

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária;

VII - os polos geradores de viagens;

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e
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XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobjlj^ftÇlf Urbana em praziS- 
não superior a 10 (dez) anos. .

§ 1a Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demai3_(4taçstôa8níe ftawrata1 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrBflô f*e?>7iít»atível 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido.

§ 2- Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.

§ 3a O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei.

§ 4a Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei.

CAPÍTULO VI

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços.

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano.

Art. 27. (VETADO).

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191a da Independência e124a da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiavon
Cezar Santos Alvarez
Roberto de Oliveira Muniz

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012
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/£15-LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

suas entidades representativas, 
institucionais e financeiros para

bem como os 
sua execução.

Palha 
■WOS. 
i^&^4fè?°°ue'r8

Parágrafo único - 0 plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município.

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social.

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção.

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso acs cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns.

§ Io - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis.

§ 2o - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que temem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 67

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
■ âmbito do Municipio.

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União.

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende:
I - o transporte público de passageiros;
II - as vias de circulação e sua sinalização;
III - a estrutura operacional;
IV - mecanismos de regulamentação;
V - o transporte de cargas;
VI - o transporte coletivo complementar.

Art. 174 - 0 sistema local de transporte deverá ser
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União.

§ Io - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada.

§ 2o - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo.

§ 3o - 0 Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade.

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de
passageiros deverá contemplar:

I - o planejamento e o regime de operação;
II - o planejamento e a administração do trânsito;
III - normas para o registro das empresas operadoras;
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos;

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  68
Proc.N°. LS~
láVIa âJtòh^^Nogueíra 

; RF 11.274

veiculos;
transüortes ,

p roc. N°-

VI - normas relativas ao pessoal das empresas 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento

VII - normas relativas às características dos
VIII - padrão de operação do serviço de

incluindo integração fisica, tarifária e operacional;

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço;
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir- 
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal;

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsidios.

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuizo de 
outras obrigações, deverá:

I - cumprir a legislação municipal;
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veiculos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento juridico.

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano.

§ Io - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação dc serviço, 
assummdo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veiculos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros.

§ 2o - Independentemente da previsão do § Io deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo juridico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço.

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Municipio, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7o, inciso III desta Lei.

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 69

(Alterado pela Emenda 07/91)
Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover,

controlar e fiscalizar:

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra- 
estruturas ;

II - o transporte fretado, principalmente de escolares;
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa;
IV - c serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transborde 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 - 0 Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente;

II - planejamento e zoneamento ambientais;
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental;
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente;

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica.

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente á Câmara Municipal de São Paulo e á população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 23



18/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 13241

Total de referências : i

rolha 
f roc. N*.

11
Lívia dalomSc Nogueira 

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 13,241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a orgamzaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. Io desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver dccumento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento)

http //cm332adm/scnpts/wxis exe/iah/
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-----Lívia Salomftc Nooualra 
RF 11.274

LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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Folha________ H
F roc.

Lívia SalomSe Nogueira 
RF 11.2"'4

condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
prevídenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ Io - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada;
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io- Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos;
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4o - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administratívamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermumcipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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1/1
Título: LEI N° 14.029 13/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)

Aritor(es). José Police Neto
Regulamentação: Decreto nu 49 356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6° desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE IIÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.. - Lei n° 15.410/2011 - InsLitui boas piáticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
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LEI N° 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. Io Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra foi ma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2o Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2o São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3° O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ Io O dneito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal.
§ 2o A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente.
Art. 4o Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3o, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II - informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado;
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5o O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7o O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ Io Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2o Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anteiior.
Art. 8o Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à:
I - melhoria dos serviços públicos;
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9o Os prestadores de seiviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabílidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade supenor, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7o, devendo conter:
I - a idenlificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifesta mente 
improcedente.
§ Io Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2°O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato lecorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatóiia a 
representação, por força da lei;
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do dueito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de aLendirnento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denuncianLe para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do ustiáuo de serviços públicos deve 
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos.
§ Io Os dados colhidos pelo canal de comunicações seião utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2o A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representaLivos de classes ou caLegorias 
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agenLes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
§ 3o A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadoies de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Sem tevoyação expressa
Ementa: Estabelece indicadores de desempenho lelativos à qualidade dos serviços públicos no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto. Projeto de Lei N° 170/2006 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações; Lei 14.990/2009 - Os indicadoies de desempenho de que trata esta Lei serão apontados' 
também poi Suhpiefeitura. (ver documento)
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LEI N° 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção 1
Dos Objetivos

Art. lü Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5o, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do ait. 6o da Lei Federal n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n° 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando:
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores;
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores.
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 2o A qualidade dos serviços públicos será afeiida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar:
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos;
II - níveis crescentes de:
a) universalização dos serviços públicos;
b) continuidade dos serviços públicos;
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos;
d) qualidade dos bens e serviços públicos;
III - a redução gradativa dos:
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos;
b) redução do desperdício de produtos e serviços;
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3° Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo:
I - saúde pública;
II - educação básica;
III - segurança no trânsito;
IV - proteção do meio ambiente;
V - limpeza pública;
VI - transportes públicos.
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II
Das Definições
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Art. 4° Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
J - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público;
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo;
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes.

CAPÍTULO II
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES

Art. 5° (VETADO)
Art. 6o As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal.
§ Io Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente.
§ 2° (VETADO)

CAPÍTULO III
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO

Seção I
Dos Serviços de Saúde Pública

Art. 7o Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo.
Paiágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administiados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio.
Art. 8o A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte:
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil);
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil);
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil);
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil);
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade;
VI - número de crianças vacinadas.

Seção II
Dos Serviços de Educação Básica

Art. 9o Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio.
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando:
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I - nível de universalização da educação infantil;
II - nível de universalização do ensino fundamental;
III - nível de universalização do ensino médio;
IV - nível de evasão escolar;
V - nível de alfabetização na faixa etária;
VI - nível de repetência dos alunos;
VII - nível de formação/graduação dos professores;
VIII - nível de adequação séríe/idade;
IX - nível de compatibilidade bairro/escola;
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei n° 14.063, de 
14 de outubro de 2005.

Seção III
Dos Serviços de Segurança no Trânsito

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo.
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando:
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado;
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados;
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos.

Seção IV
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo.
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte:
I - área verde por habitante por metro quadrado;
II - área de lazer por habitante por metro quadrado;
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar;
IV - a qualidade da água do sistema fluvial.
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.

Seção V
Dos Serviços de Limpeza Pública

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
consideiando o seguinte:
I - população atendida por coleta de lixo;
II - população atendida por coleta de lixo seletiva;
III - proporção de lixo seletivo coletado;
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IV - destinação final do lixo;
V - varrição de logradouros públicos.

Seção VI
Dos Serviços de Transportes

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte:
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte uibano;
II - tempo médio de espera nas paradas Intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada;
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho;
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico;
V - nível médio de pontualidade por empresa;
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência;
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência;
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota.

Seção VII
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos

Art. 19. (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Alt. 20. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 21. (VETADO)

Seção VIII
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos.

CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem aluar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3o desta lei.
§ Io Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP.
§ 2o A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário própiio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do
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serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parle integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos.
§ 3o Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3o.
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deveião ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários.
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.
Ari. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação.
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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22/01/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14668

Total de referências : i

Folha_____________
F roc. NP, _ 6^ I 

u(vlRlii«lom*QNo0H«lrai 
Rl» 11.

1/1
Título: LEI N° 14.668 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 626/2007 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o inciso II, alínea "b" do art. 6o da Lei n° 13.166/2001. (ver documento)
Alterações: Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2o, 3o e 4o, inciso VIII, desta Lei. (ver documento)
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rolha __________ -?£
" roc- N*.___

Lívia SalomBo Nogueira 
PF 11.274

LEI N° 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania.

Da Política Municipal de Inclusão Digital

Art. 2o Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores.
Art. 3o A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 4o São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI - capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social;
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a Inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. 5o O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros.
Art. 6o São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital;
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública;
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V - analisar propostas encaminhadas por organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução;
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho;
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania;
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho;
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer;
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania;
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado;
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários.
Art. 7o Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital.
Art. 8o As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades.
Art. 9o A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo.

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital.
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. Io da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido.
§ Io Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses.
§ 2o A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.
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Lívia Salom4<? Nogueira
RF 11.274

Art. 13. 0 art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 16............................................................................

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. Io, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. Io." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5o desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5o do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005;
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6o da Lei n° 13.166, de 5 de 
julho de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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05/11/2015 Câmara Municipal de Sao Paulo

Cârnaia Municipal de São Paulo

Base de dados . legis
Pesquisa ' 15410

Total de referências . i

1/1

Lívia Salomfic Nogueira 
RF 11.274

Título- LEI N° 15.410 11/07/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa. Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuáiio de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outias providências.

Projeto: Piojeto de Lei IT° 495/2009 (ver documento)
Autoi(es): Marco Aurélio Cunha
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1

^roc. N°. É>°iA7iS
^olheL

LEI N° 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. Io Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n° 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por paiticulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios:
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI - responsabilidade pelas ações e decisões;
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento;
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários;
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 3o O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos:
I - a satisfação dos usuários em suas demandas;
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário;
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes;
V - acesso aos serviços públicos.
Art. 4o Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos:
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções;
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES

Art. 5o Para efeitos desta lei, entende-se por:
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público;
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos;
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuáiio deverá receber.

CAPÍTULO III
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Art. 6o As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento.
Art. 7o Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento:
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários;
II - atender com respeito, cortesia e integridade;
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
V - reconhecer a diversidade de opiniões;
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;
VII - exercer atividades com competência e assertividade;
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito;
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;
XI - simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente;
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres;
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos;
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição.

CAPÍTULO IV
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO

Art. 8o Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser:
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal;
II - avaliados e revisados periodicamente;
III - mensuráveis;
IV - públicos e divulgados ao usuário.
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--------------Ari. 9o Cada órgão da administração pública municipal deverá estabeíece®(^>i5^íc2S°Que,ra 

padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento,"' 
observando:
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor;
II - horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os documentos necessários para o registro da demanda;
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços;
VII - as formas de comunicação com os usuários;
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões;
IX - as formas de identificação dos agentes públicos;
X - o sistema de sinalização visual;
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. Io deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços.

CAPÍTULO V
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal;
II - publicação de artigos em jornais e revistas;
III - divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV - por carta enviada aos usuários;
V - divulgação para associações e representantes de usuários;
VI - pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico:
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos;
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões.

CAPÍTULO VI
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências:
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal;
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal;
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal;
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal;
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação.
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo.

CAPÍTULO VII
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão;
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento;
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis;
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;
III - porlar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos;
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática;
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o enlendimento de forma 
clara e inequívoca;
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário.
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento aoLtó0^||??!^‘<^40 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitaçao e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade.
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de fotma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais.
Art. 23. Os agentes públicos deverão tespeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas.
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação.
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de

por conta das

2011, 458° da

2011.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 56



18/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 56232

Total de referências : 1

1/1
Título; DECRETO N° 56.232 02/07/2015 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 

introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio 
de 2013.

Revogação- Revoga o Decreto n° 53.887/2013. (ver documento)
Legislação explicativa: Lei n° 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei n° 16.211/2015 - Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e 
requalificação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere 
nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.; (ver 
documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de 
março de 2006. (ver documento)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015
Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; 
revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo é um serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 
Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua 
prestação.

Art. 2o O Transporte Coletivo Público de Passageiros compreende todos os processos 
necessários à oferta das viagens, os veículos empregados, as tecnologias associadas à 
operação e as infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, 
dentre outras, as seguintes atividades:

I - operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares;

II - administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência;

III - programação da operação;

IV - controle da operação;
V - operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 

dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único,

VI - operação dos terminais de integração e estações de transferência;

VII - planejamento estrutural da rede, gerenciamento e fiscalização do transporte 
coletivo público de passageiros;

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela 
incluída a política tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento;

IX - operação e manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo 
pontos de parada.
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• DA DELEGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 3o A prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo será outorgada mediante a concessão de 27 (vinte e sete) lotes de 
serviços, a serem explorados por sociedades de propósito específico - SPE, nos termos 
contidos no edital.

§ 1o Para cada lote de serviços haverá um grupo de linhas agregadas de acordo com 
as funções que cumprem no Transporte Coletivo Público de Passageiros e de acordo com a 
proximidade regional geográfica.

§ 2o A concessionária responderá integralmente por todas as obrigações contratuais e 
pelas de natureza tributária, trabalhista, fiscal e civil.

§ 3o A concessionária também responderá por quaisquer danos a passageiros e a 
terceiros, sejam materiais, corporais ou morais, devendo apresentar, como condição para a 
assinatura do contrato, a comprovação da contratação de seguro de responsabilidade civil 
objetiva, nos termos previstos no edital.

Art. 4o Constitui objeto da concessão a prestação dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros no Município de São Paulo, abrangendo as atividades mencionadas 
nos incisos I a VI do artigo 2o deste decreto.

§ 1o Os serviços relativos aos incisos III e IV do artigo 2o deste decreto serão 
executados por meio de um Centro de Controle Operacional - CCO, a ser implantado pelas 
concessionárias e cujas especificações, normatizações e rotinas de operação serão definidas 
pelo Poder Concedente.

§ 2o O Poder Concedente deterá o poder de veto das decisões relacionadas às 
atividades referidas nos incisos III e IV do artigo 2o deste decreto, com o propósito de 
assegurar a prestação regular, qualificada e com segurança dos serviços relativos ao inciso I 
do mesmo artigo.

§ 3o A atividade de que trata o inciso II do artigo 2o deste decreto poderá ser excluída 
do objeto do contrato de concessão a qualquer tempo, em decorrência da delegação prevista 
na Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015.

§ 4o Caso ocorra a situação prevista no § 3o deste artigo, não caberá à concessionária 
qualquer tipo de indenização, reembolso ou compensação por parte do Poder Concedente, 
seja a que título for.

§ 5o Os serviços descritos nos incisos VII a IX do artigo 2o deste decreto permanecem 
sob a responsabilidade direta do Poder Público.

§ 6o Fica expressamente vedada a contratação de terceiros para a execução das 
ativídades-fim estabelecidas no inciso I do artigo 2o deste decreto.

Art. 5o Para as atividades comuns às concessionárias, incluindo a implantação do CCO 
e a execução dos serviços a que aludem os incisos II a VI do artigo 2o deste decreto, as 
concessionárias deverão se organizar na forma de uma única pessoa Jurídica, com objeto 
social compatível com o estabelecido nos incisos mencionados.

Art. 6o Os bens públicos vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, a que se refere o artigo 7° da Lei n° 13 241, de 2001, poderão ser alocados aos 
contratos nas condições estabelecidas no edital de licitação.

§ 1o Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular aos 
serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros novos próprios municipais, bem como 
outros bens de interesse do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, para fins 
da concessão objeto do "caput" deste artigo.

§ 2o O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros para terceiros, em 
certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique a prestação 
adequada do serviço.

Decreto 56 232 de 02/07/2015
Pagina 2 de 10

Câmara Municipal de São Paulo
Secretana de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Art. 7o O edital poderá dispor, em condições específicas, sobre a.ívlBC8latjsraB306iogu6lra 
contratos de concessão de outros bens de interesse dos serviços de TransportP^oléti??4 
Público de Passageiros.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser previstos bens reversíveis, os quais constituir-se- 
ão, cumulada ou alternativamente, por equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros 
bens materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito que, por razões 
físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se 
extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Concedente, 
visto que indispensáveis à continuidade e atualidade da prestação do serviço, ressalvados os 
bens relacionados no § 4o do artigo 17 da Lei n° 13.241, de 2001.

Art. 8o O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Concedente, 
desde que atendido o interesse público.

Art. 9o Poderá ser outorgada às concessionárias a promoção das desapropriações 
concernentes aos imóveis vinculados ao Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo, sendo delas a responsabilidade pelas indenizações cabíveis, nos 
termos do inciso VIII do artigo 29 da Lei Federal n° 8 987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 
termos do edital.

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA

Art. 10. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, definido no inciso I do artigo 2o da 
Lei n° 13.241, de 2001, divide-se em Subsistema Estrutural e Subsistema Local.

§ 1o O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características.

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem menores intervalos entre 
viagens e devem ser operadas por veículos de maior capacidade;

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no território, integrando as regiões 
da cidade e os vários Setores de Ônibus, conforme descritos no Anexo I deste decreto, 
caracterizando-se como linhas da "cidade";

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma a homogeneizar a 
macroacessibilidade em todas as regiões da cidade;

IV - têm seu trajeto estabelecido majoritariamente no Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO, conforme descrito no Anexo I deste decreto, enquadrando-se nesse critério as 
linhas que possuam preferencialmente, como referência, o percentual de 70% (setenta por 
cento) do seu itinerário nas vias do VEIO, associado às funções que exerçam no Sistema 
Integrado;

V - apresentam um traçado o mais simples possível, estabelecido de forma a ligar 
diretamente os núcleos de produção e os núcleos de atração de viagens,

VI - configuram a Rede Estrutural de Ônibus que, junto com a Rede de Metrô e Trem, 
organiza e estrutura o deslocamento por transporte coletivo público no Município de São Paulo;

VII - operam preferencialmente com seu início e fim em terminais de integração;

VIII - classificam-se em Linhas Estruturais Radiais e Linhas Estruturais Perimetrais, 
conforme descrito no Anexo I deste decreto.

§ 2o O Subsistema Local é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características'

I - atendem às demandas mais dispersas de passageiros, médias ou baixas, passíveis 
de serem operadas por veículos de menor capacidade de passageiros e com maiores 
intervalos entre viagens do que as linhas estruturais;

II - atendem aos deslocamentos de amplitude mediana ou curta no território, 
internamente em cada um dos Setores de Ônibus ou articulando setores vizinhos em uma 
mesma região da cidade;
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... f. , , III - possuem a maior parte do seu traçado fora do Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO;

IV - apresentam, pelas características de atendimento de passageiros no território, um 
traçado mais complexo, servindo a um maior número de vias;

V - são, em grande parte, linhas de alimentação de terminais de ônibus ou estações da 
rede metroferroviária;

VI - garantem o atendimento aos equipamentos públicos, centralidades urbanas 
regionais, equipamentos de uso coletivo e centros comerciais de bairro;

VII - classificam-se em Linhas Locais de Articulação Regional e Linhas Locais de 
Distribuição, conforme descrito no Anexo I deste decreto.

Art. 11. Os Serviços Complementares são os serviços de caráter especial, com tarifa 
diferenciada, que poderão ser prestados pelas próprias concessionárias ou por terceiros, nos 
termos do inciso II do artigo 2° da Lei n° 13.241, de 2001.

§ 1o O número de veículos destinados à prestação dos Serviços Complementares fica 
limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a concessionária vincular à sua Área Operacional.

§ 2o Incluem-se nos Serviços Complementares o serviço denominado "Atende" e 
aqueles de natureza rural.

§ 3o Os Serviços Complementares de natureza rural, definidos como aqueles que 
extrapolarem a região urbanizada da cidade e adentrarem nas áreas rurais e de proteção 
ambiental previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e pela Macroárea de 
Preservação de Ecossistemas Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da integração tarifária 
proporcionada pelo Bilhete Único.

Art. 12. Os 27 (vinte e sete) lotes de serviços do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros serão reunidos em três grupos, a seguir relacionados, descritos no Anexo II deste 
decreto.

I - Grupo "Estrutural", que reúne as Linhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais 
Perimetrais do Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 4 (quatro) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado 
às Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir, e 1 (um) 
lote especial, associado à tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão de 
sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica:

a) Lote Estrutural 1 (E1): Área Operacional Norte,

b) Lote Estrutural 2 (E2): Área Operacional Leste,

c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Sul;

d) Lote Estrutural 4 (E4): Área Operacional Oeste;

e) Lote Estrutural 5 (E5): Lote Especial Trólebus;

II - Grupo "Local de Articulação Regional", que reúne as Linhas Locais de Articulação 
Regional do Subsistema Local, as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema Local 
pertencentes à Área Operacional Central e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 9 (nove) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado às 
Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir:

a) Lote Local de Articulação Regional 0 (ARO): Área Operacional Central
b) Lote Local de Articulação Regional 1 (AR1): Área Operacional Noroeste;

c) Lote Local de Articulação Regional 2 (AR2): Área Operacional Norte;

d) Lote Local de Articulação Regional 3 (AR3): Área Operacional Nordeste;

e) Lote Local de Articulação Regional 4 (AR4): Área Operacional Leste;

f) Lote Local de Articulação Regional 5 (AR5): Área Operacional Sudeste;
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g) Lote Local de Articulação Regional 6 (AR6): Área Operacional Sul;t(vla Salorníc Nogueira
RF <

h) Lote Local de Articulação Regional 7 (AR7): Area Operacional Sudoeste;

i) Lote Local de Articulação Regional 8 (AR8): Área Operacional Oeste;

III - Grupo "Local de Distribuição", que reúne as Linhas Locais de Distribuição do 
Subsistema Local, à exceção daquelas pertencentes ao Lote Local de Articulação Regional 0 
(zero), e as linhas dos Serviços Complementares, sendo composto por 13 (treze) lotes de 
serviços, cujo conjunto de linhas está associado às Áreas Operacionais descritas no Anexo II 
deste decreto e relacionadas a seguir:

a) Lote Local de Distribuição 1 (D1): Área Operacional Noroeste;

b) Lote Local de Distribuição 2 (D2): Área Operacional Norte;

c) Lote Local de Distribuição 3 (D3): Área Operacional Nordeste 1;

d) Lote Local de Distribuição 4 (D4): Área Operacional Nordeste 2;

e) Lote Local de Distribuição 5 (D5): Área Operacional Leste 1;

f) Lote Local de Distribuição 6 (D6): Área Operacional Leste 2;

g) Lote Local de Distribuição 7 (D7): Área Operacional Sudeste,

h) Lote Local de Distribuição 8 (D8); Área Operacional Sul 1;

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 2;

j) Lote Local de Distribuição 10 (D10): Área Operacional Sul 3;

k) Lote Local de Distribuição 11 (D 11): Área Operacional Sudoeste 1;

l) Lote Local de Distribuição 12 (D 12): Área Operacional Sudoeste 2;

m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional Oeste.

§ 1o A correlação dos grupos de lotes de serviços, das áreas operacionais e dos tipos 
de linhas dar-se-á de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste decreto.

§ 2o O edital de licitação disporá sobre a relação de linhas, sua classificação, definições 
complementares e vinculação aos lotes de serviços para implantação quando do início da 
operação dos serviços, de acordo com o projeto da Rede de Referência do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no curto prazo, bem como quando das situações 
transitórias, se necessário.

§ 3o As linhas não serão exclusivamente vinculadas a qualquer lote de serviços, 
podendo o Poder Concedente atribuí-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público.

Art. 13. As Áreas Operacionais delimitam as parcelas do território da cidade, 
estabelecidas por limites geográficos, que servem de referência para a agregação das linhas 
que constituem os lotes de serviços.

§ 1o Uma Área Operacional é definida pela agregação de Setores de Ônibus utilizados 
no planejamento do serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2o As Áreas Operacionais têm os seus limites estabelecidos no Anexo II deste 
decreto.

Art. 14. O edital de licitação disporá sobre as características dos serviços a serem 
prestados, devendo contemplar:

I - especificação operacional básica das linhas;

II - características dos sistemas tecnológicos, hardware e software, a serem utilizados 
nos ônibus, nas garagens e no Centro de Controle Operacional - CCO, voltados ao controle de 
acesso de passageiros, como a bilhetagem eletrônica, ao monitoramento operacional, à 
telemetria, à captura de imagens de segurança e a outras funcionalidades;

III - características e especificações associadas à implantação e operação do CCO;
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,IV - características e especificações dos serviços de administração, manutenção e 
operação dos equipamentos públicos de integração;

V - características veiculares dos ônibus, observada a tipologia indicada no Anexo V 
deste decreto;

VI - características da infraestrutura de pátios, garagens e demais instalações a serem 
construídas, ampliadas ou mantidas pelas concessionárias;

VII - condições de prestação dos serviços;

VIII - requisitos a serem observados quanto à qualidade da prestação dos serviços e 
quanto à forma de seu controle.

Art. 15. Quando ocorrerem deficiências no serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, resultantes de caso fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a 
prestação do serviço poderá ser atribuída a outras concessionárias, que responderão por sua 
continuidade e serão remuneradas nos termos estabelecidos contratualmente.

Parágrafo único. O Centro de Controle Operacional - CCO poderá, a qualquer tempo e 
no caso de atendimento de demandas pontuais e extraordinárias, remanejar a alocação de 
veículos e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar a adequada prestação do 
serviço.

DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO

Art. 16. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utilização dos serviços, cabendo 
exclusivamente às concessionárias a manutenção e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança.

§ 1o As receitas extratarifárias serão consideradas em favor da modicidade da tarifa de 
utilização dos serviços.

§ 2° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes na data da publicação do edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação.

Art. 17. Constituem-se receitas do serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros:

I - receita tarifária pela utilização dos serviços;

II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de transporte não utilizados;

III - receitas extratarifárias, incluindo:

a) valores correspondentes à participação do Poder Público nas receitas adicionais das 
concessionárias, geradas a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder 
Concedente;

b) receitas geradas pela exploração do Sistema de Bilhetagem Eletrônica;

c) outras receitas.

Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no "caput" deste artigo seja 
insuficiente para cobertura dos custos elencados no artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001, o 
Poder Público destinará recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 18. As concessionárias, isoladas ou organizadas na forma definida no artigo 5o 
deste decreto, poderão explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto da 
concessão, visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternativas, 
complementares, com ou sem exclusividade, desde que não comprometam as atividades 
primárias do objeto da concessão.

§ 1o Para cada atividade econômica acessória, a concessionária apresentará, para 
aprovação do Poder Concedente, projeto específico, incluindo o Plano de Negócios.

§ 2o As receitas provenientes das atividades econômicas acessórias, a critério do 
Poder Concedente, serão:

I - consideradas no reequilíbrio econômico do contrato; ou
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II - compartilhadas com o Poder Concedente, conforme previsto na alínea "a" do inciso 

III do artigo 17 deste decreto.
Art 19. As concessionárias serão remuneradas observando-se os seguintes 

parâmetros:

I - para os serviços relativos ao inciso I do artigo 2o deste decreto:

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente disponibilizados ao usuário, 
atinentes às Ordens de Serviços Operacionais emitidas pelo Poder Concedente, conforme 
critérios a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

b) o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de referência de demanda;

c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de desempenho 
operacional e por meio de pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

d) os ganhos de produtividade obtidos na operação dos serviços, medidos através da 
redução de custos ou do aumento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores 
conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade obtidos pelas concessionárias 
deverá ser transferida ao Poder Concedente na forma definida no edital e no contrato.

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI do artigo 2o deste decreto:

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a 
serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

b) a qualidade dos serviços prestados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisa de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão.

§ 1o A remuneração do Serviço Complementar "Atende" será estabelecida no edital.

§ 2o A remuneração dos demais Serviços Complementares será fixada quando de sua 
delegação, considerando estudos técnicos e eventuais parâmetros de rentabilidade definidos 
na licitação.

§ 3o Os serviços efetivamente prestados e os indicadores de desempenho operacional 
a que aludem respectivamente as alíneas "a" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo serão 
aferidos de maneira automática e por sistema eletrônico.

Art. 20. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que deverá 
constar do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data base.

Art. 21. A remuneração das concessionárias será objeto de revisão a cada período de 4 
(quatro) anos de vigência contratual.

Parágrafo único. A revisão de que trata o "caput" deste artigo será precedida por um 
verificador independente, o qual indicará especialmente os parâmetros técnicos e os custos de 
capital e de oportunidade vigentes à época da revisão.

DA INTERVENÇÃO

Art. 22. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação dos serviços, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, 
podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com o disposto nos artigos 
22 e 23 da Lei n° 13.241, de 2001.

Art. 23. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus 
objetivos e limites.

Art. 24 Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa.
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Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades.

Art. 25. A intervenção dar-se-á exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1o Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão.

§ 2o Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor.

Art. 26. O Poder Concedente poderá, antes de decretar a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que as demais concessionárias executem a operação considerada 
deficiente.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como a requisição ou a ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2o do artigo 6o da Lei n° 13.241, de 
2001.

DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO

Art. 27. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão:

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório;

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e nas obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas.

Art. 28. A concessão será extinta nos seguintes casos, de acordo com o artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001:

I - advento do termo do contrato;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da concessionária.

§ 1o A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica.

§ 2o Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada 
pela concessionária, desde que devidamente analisada por auditor independente.

§ 3o A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações:

I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa da concessionária;

II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço;

III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço.

Art. 29. Extinta a concessão, haverá imediata assunção dos serviços pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56 232 de 02/07/2015
Secretaria de Documentação Página 8 de 10
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respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado em p|5roêès3ò< 
administrativo.

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pela concessionária, desde que devidamente auditada por auditor independente.

Art. 30. Extinta a concessão em determinado lote de serviços, o Poder Concedente 
poderá determinar que as demais concessionárias prestem o serviço para evitar sua 
interrupção.

DAS PENALIDADES

Art. 31. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial para 
a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar a rescisão do contrato.

Art. 32. No Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, editado pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da Lei n° 13.241, de 2001.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade 
de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa.

Art. 33. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, de 2001, 
importará na imediata apreensão do veículo, bem como na aplicação da multa prevista no 
artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o "caput" deste 
artigo.

DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Art. 34. A gestão dos contratos de concessão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades:

I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais;

II - avaliação do desempenho operacional das concessionárias;

III - avaliação do desempenho econômico-financeiro dos contratos;

IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos usuários;

V - análise da revisão periódica prevista no artigo 21 deste decreto e dos pedidos de 
reequilíbrio;

VI - análise das alterações dos serviços envolvendo aspectos de planejamento, 
operacionais e econômicos.

Parágrafo único. Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar a gestão dos contratos 
de concessão.

Art. 35. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de 
representantes das concessionárias, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros.

§ 1° A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2o A gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será 
exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à Secretaria 
Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências;

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S A. sobre 
fontes e usos da "Conta Sistema”;

II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela São 
Paulo Transporte S.A.;

Decreto 56.232 de 02/07/2015
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' ' III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso;

IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das atribuições 
mencionadas neste artigo.

§ 3o A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por:

I -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF;

III -1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;

IV -1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Estrutural;

V -1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Local,

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo.

§ 4o A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de qualidade.

§ 5o A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito.

§ 6o A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte material necessário à execução 
dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por este decreto.

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 53.887, de 8 de maio de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/07/2015, p. 1, 3-8. c. 3-4, todas.

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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ANEXOS E MAPAS INTEGRANTES DO Folhfa__
r roc.

Lívia Salomftc NogueiraDECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015

Anexo I - CONCEITUAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

1. PRINCÍPIOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO

1 1 O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, estabelecido na Lei n° 13 241, de 12 de dezembro 
de 2001, é formado por um conjunto organizado de linhas, de diferentes funções, articuladas na 
forma de uma rede de serviços total mente integrados, baseada no uso dos meios eletrônicos de 
pagamento de passagens no âmbito do Bilhete Único

1 2 O conjunto de linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo está 
organizado com base nos seguintes princípios'

I organização com o conceito de rede única, de forma a garantir melhor atendimento às ne­
cessidades dos usuários, pelo menor custo e com mínimos impactos negativos na estrutura 
urbana, o que pressupõe a complementaridade entre todas as modalidades e a integração en­
tre os serviços de transporte coletivo ofertados na cidade,

II extensão e aplicação do conceito de rede de transporte unificada a todos os serviços presta­
dos no Município, inclusive aqueles sob jurisdição de outras esferas de governo, exigindo a 
adequada gestão institucional e regulamentação dos serviços de transporte coletivo interve- 
mentes,

III integração e complementaridade dos serviços de transporte coletivo urbano com outras mo­
dalidades de transporte motorizadas e não motorizadas, em especial com as bicicletas,

IV prevalência do interesse público na organização dos serviços de transporte coletivo, índe- 
pendentemente da natureza e da diversidade das suas concessionárias, evitando tanto a se­
gregação dos espaços de atuação quanto à superposição desnecessária de serviços,

V planejamento das linhas de ônibus da Cidade de São Paulo realizado de forma a atender as 
necessidades da população, observando.

a) as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas rela­
tivas ao uso do solo e ao sistema viário,

b) a oferta do serviço em rede de forma a garantir facilidade e flexibilidade de uso e 
disponibilidade de serviço em todo território urbano da cidade,

c) a garantia dos requisitos necessários para oferta do serviço em rede, assim enten­
dida a manutenção da política de integração tarifária, a oferta de serviços com 
maiores frequências, a confiabilidade do serviço mediante a garantia da regulari­
dade de sua prestação,

d) a adoção de alternativas tecnológicas apropriadas,

e) a organização e operação do sistema como um todo, bem como sua integração 
efetiva a outros serviços,
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f) a prioridade do transporte público coletivo sobre o transporte individual no plane­
jamento e na operação dos sistemas de transporte e de circulação,

g) operação controlada do serviço através de um Centro de Controle Operacional de 
modo a garantir a regularidade da oferta de serviço e a confiança dos usuários 
quanto ao atendimento em rede,

VI. oferta de ampla mobilidade e acessibilidade a todo espaço urbano, com segurança e confor­
to, no menor tempo e custo possíveis, respeitadas a legislação urbanística e ambiental,

VII. garantia do equilíbrio econômico e financeiro do serviço de transporte coletivo urbano, como 
condição necessária para a garantia da continuidade da prestação do serviço essencial, bem 
como para a segurança jurídica do contrato,

VIII estímulo à participação das concessionárias na busca de eficiência e qualidade dos serviços
2. UNIDADES DE PLANEJAMENTO - SETORES DE ÔNIBUS I

2 1. O planejamento, organização dos serviços e controle do Sistema Integrado de Transporte Coleti­
vo observam as distintas características urbanas da cidade, suas centralidades e os objetivos da 
política urbana do Município, em especial no Plano Diretor Estratégico, sendo realizados com 
uma base territorial básica específica para planejamento do serviço de ônibus na cidade, estabe­
lecida na forma de Setores do Serviço de Ônibus, ou simplesmente: Setores de Ônibus

2 2. Os Setores de Ônibus, que estão delimitados no Mapa IA deste Anexo, compreendem áreas do

território da cidade, estabelecidos de acordo com as necessidades de planejamento e organização 
da delegação dos serviços, observados os seguintes critérios

I. um Setor de Planejamento do Serviço de Ônibus deve reunir ao menos uma central idade 

urbana,

II. os setores devem configurar um território de interesse para a proposição de soluções que 
agreguem oferta de ligações locais, e que favoreçam as atividades econômicas intemas em 
razão de uma melhor acessibilidade,

III. deve haver correspondência com outras divisões do território da cidade em que se organi­
zam a gestão pública, como os limites de distritos e regiões de planejamento urbano

2.3. A reunião de Setores de Ônibus define espaços territoriais referenciais para a delegação dos ser­
viços, em particular a Área Central, delimitada no Mapa IA deste Anexo, a qual constitui região 

de atendimento geral da cidade por linhas provenientes de qualquer outra região

3. TIPOLOGIA DE LINHAS

3 1. As linhas da rede de transporte coletivo por ônibus da cidade têm as seguintes definições para
todos os fins deste decreto, do edital de licitação e contrato de concessão.

I. Linhas Estruturais Radiais (LER), são as linhas do Subsistema Estrutural, que atendem as 
ligações dos Setores de Ônibus com a Região Central da Cidade, bem como aquelas que
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atendem as Centralidades Regionais Urbanas ao longo dos eixos viário^ij^i^gfg 
gação com a Região Central, 11-274

II

III

IV

Linhas Estruturais Perimetrais (LEP)- são as linhas do Subsistema Estrutural, que articu­
lam as ligações radiais estruturais de ônibus, ligam as centralidades urbanas regionais e Se­
tores de Ônibus, com trajetos não radiais, sem passar pelo Centro Histórico da Cidade, li­

gando regiões dispostas nos anéis viários da cidade,

Linhas Locais de Articulação Regional (LLA): são as linhas que ligam os Setores de Ôni­
bus às centralidades urbanas de alcance regional, que interligam os Setores de Ônibus situa­
dos em Áreas Operacionais distintas, que atendem à ligação com a Região Central com per­

curso predominantemente fora do VEIO, e as linhas cuja função da ligação se configure co­
mo de atendimento de natureza regional,

Linhas Locais de Distribuição (LLD): são as linhas que realizam as ligações internas aos 
Setores de Ômbus, atendendo as centralidades de bairro e centralidades urbanas de alcance 
regional inseridas no Setor de Ônibus ou que realizam algumas ligações extemas ao Setor de 
Ônibus, cumprindo a função de alimentação do Subsistema Estrutural, mediante atendimen­

to aos terminais de ônibus e às estações da rede metroferroviárias localizadas em outro Se­
tor, desde que observem características complementares, como' 

a)

b)

c)

os Terminais e Estações de Metrô não estejam inseridos na área de influência de uma 
central idade urbana de alcance regional, 

possuam traçados com maior capilaridade, com abrangência de atendimento típica de 
áreas residenciais,

possuam traçados que requeiram o uso de veículos de pequena capacidade em razão das 
características geométricas das vias e topográficas dos traçados,

V Linhas Locais Rurais (LLR) são as linhas enquadradas na categoria de Serviços Comple­
mentares que atendem as regiões da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e 
Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais, definidas no Plano Diretor Estratégico

3 2 As central idades urbanas de alcance regional definidas acima compreendem as áreas de ocupa­
ção predominantemente comercial e de serviços, de alta atração de viagens, que polarizam uma 
determinada região geográfica da cidade, concentrando vários pontos de controle de linhas, e que 
oferecem conexões entre elas para vários destinos, a seguir relacionadas:

I Penha,
II Vila Prudente,

III Santo Amaro,
IV Pinheiros;
V Lapa,

VI Barra Funda,
VII Santana.
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3 3. Na ocorrência de dúvidas de classificação das linhas, a SPTrans adotará a classificação mais 
r apropriada, levando em consideração outros fatores associados ao modelo de estruturação do Sis­

tema Integrado, em especial a função da ligação expressa por vários elementos, traçado, ampli­
tude e natureza do atendimento (estrutural dos principais fluxos, regional de médio alcance, local 
de menor amplitude), a tipologia de veículos mais apropriada, entre outros

4. TIPOLOGIA DE REDES

4.1. O conjunto de linhas do Serviço Integrado terá características diferenciadas adequadas às varia­
ções de demanda e aos padrões de deslocamento dos usuários conforme os dias da semana (dias 
úteis, sábados e domingos) e períodos do dia, estabelecendo conjuntos personalizados de linhas, 
classificadas da seguinte forma:

I. Rede de Referência de Dia Útil e Sábados: conjunto de linhas definidas para o atendimento, 

com oferta em rede, da demanda de fora dos horários de pico de dias úteis;

II Linhas de Reforço (Horários de Pico dos Dias Úteis): conjunto de linhas para complementa- 
ção do atendimento da Rede de Referência de Dia Útil nos horários de pico, ou em outros ho­

rários específicos, caracterizadas por linhas com traçado que ofereça atendimento direto dos 
bairros à região do Centro Histórico da Cidade e às centralidades urbanas de âmbito regional, 
estabelecidas de forma a evitar saturações dos equipamentos públicos de integração e deseco- 
nomias decorrentes de transferência de elevados fluxos de passageiros entre linhas em condi­
ções pouco confortáveis,

III Rede da Madrugada (dia útil, sábado e domingo): conjunto de linhas definidas para o aten­
dimento, com oferta em rede, da demanda específica do período das Oh OOmin às 4h 00 min, 
para o atendimento de trabalho, lazer e entretenimento deste período do dia,

IV.

4.2.

Rede de Domingo: conjunto de linhas definidas para o atendimento, com oferta em rede, da 
demanda específica de dias de domingo e feriados, para atendimento de trabalho, lazer e entre­
tenimento destes tipos de dia.

Em correspondência à classificação dos conjuntos de linhas definidos acima, as linhas do Siste­
ma Integrado de Ônibus, além de sua classificação funcional, se diferenciam quanto à sua jorna­

da operacional ao longo do tempo, da seguinte forma:

I. Linhas de Referência da Rede, ou simplesmente Linhas de Referência todas as linhas estru­
turais ou locais que compõem uma das três redes especificadas acima (Rede de Referência de 
Dia Útil e Sábados, Rede da Madrugada, Rede de Domingo),

II. Linhas de Reforço de Pico: toda linha com operação limitada aos períodos de pico, manhã ou 
tarde, destinada a complementar a operação de uma Linha de Referência, no interesse da regu­
lação da oferta à demanda;

III. Linhas Especiais: toda linha que seja estabelecida em caráter permanente ou transitório, para 
atendimento de demandas pontuais de comunidades ou de polos de atração em horários especí­
ficos do dia, bem como em eventos da Cidade

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 71



- olha____________

5. VIÁRIO ESTRUTURAL DE INTERESSE DOS ÔNIBUS - VEIO
Lívia Kaiom&c Nogubira

RF 11.274

5 1 O conjunto de vias do sistema viário principal da cidade, mostrado no Mapa IB deste Anexo, 
cujas características das vias, de inserção geográfica, de função de ligação do território, de pre­
sença de infraestrutura específica para priorizar a circulação dos ônibus, configuram-se como 
as vias principais, que estruturam e organizam a realização dos deslocamentos de ônibus na ci­
dade, constituindo o viário de apoio do Subsistema Estrutural de Ônibus

5 2 As vias que compõem o VEIO deverão ser ordenadas de forma a dispor de tratamento para cir­
culação prioritária dos ônibus, preservando a circulação dos ônibus de congestionamentos viá­
rios, como forma de garantir um maior controle sobre a velocidade operacional dos ônibus

5 3 O Viário Estrutural de Interesse dos Ônibus poderá ter a sua configuração adequada ao longo 

do tempo pela Secretaria Municipal de Transportes, em razão da construção de novas infraes- 
truturas dedicadas à circulação prioritária dos ônibus, expansão do sistema viário de interesse 
estrutural e às dinâmicas urbanas
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Mapa IA - Mapa dos limites dos Setores de Ônibus
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Anexo II - DELIMITAÇÃO DE ÁREAS OPERACIONAIS

1. As Áreas de Operação estabelecidas neste decreto correspondem à agregação dos Setores de
Ônibus conforme relacionado na Tabela 1

Tabela 1 Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 
Serviços

Lote Área de Operação Setores de 
Ônibus

i

Estruturai

Lote Estrutural 1 (El) Área Operacional Norte 5,6, 7e 8

Lote Estrutural 2 (E2) Área Operacional Leste 9, 10, 11, 12 e
13

Lote Estrutural 3 (E3) Área Operacional Sul 14,15 e 17 1•
Lote Estrutural 4 (E4) Área Operacional Oeste 16, 18, 19e20

_____________
Lote Estrutural 5 (E5) Lote Especial Não tem área operacional especifica, em razão de sua vincula-
Trólebus ção com a rede aérea de alimentação elétrica

Local de Articulação Regional

Lote Local de Articulação Regional 0 
(zero) (ARO)

Área Operacional Central 0, 1,2, 3 e4

Lote Local de Articulação Regional 1 
(ARI)

Área Operacional Noroeste 5 e 6

Lote Local de Articulação Regional 2 
(AR2)

Área Operacional Norte 7e8

Lote Local de Articulação Regional 3 
(AR3)

Área Operacional Nordeste 9e 10 •

Lote Local de Articulação Regional 4 
(AR4)

Área Operacional Leste 11 e 12

Lote Local de Articulação Regional 5 
(AR5)

Área Operacional Sudeste

_____________________________________

13

Lote Local de Articulação Regional 6 
(AR6)

Área Operacional Sul 14, 15 e 17

Lote Local de Articulação Regional 7 
(AR7)

Área Operacional Sudoeste 16, 18 e 19

Lote Local de Articulação Regional 8 Área Operacional Oeste 20
(AR8)
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Tabela 1. Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 
Serviços (continuação)

Lote . Área de Operação Setores de
Ônibus i

Local de Distribuição

Lote Local de Distribuição 1 (Dl) 1 Area Operacional Noroeste 5e6

Lote Local de Distribuição 2 (D2)
1

Área Operacional Norte 7e8

Lote Local de Distribuição 3 (D3) ■ Área Operacional Nordeste 1 9 i

Lote Local de Distribuição 4 (D4)
! ,

Area Operacional Nordeste 2
I

10 ■

Lote Local de Distribuição 5 (D5) . Área Operacional Leste 1 11

Lote Local de Distribuição 6 (D6) Área Operacional Leste 2 12

Lote Local de Distribuição 7 (D7) Area Operacional Sudeste 13

Lote Local de Distribuição 8 (D8) Área Operacional Sul 1 14

Lote Local de Distribuição 9 (D9) ■ Área Operacional Sul 2 15

Lote Local de Distribuição 10 (D10) ■ Área Operacional Sul 3 17

Lote Local de Distribuição 11 (Dl 1) Área Operacional Sudoeste 1 18

Lote Local de Distribuição 12 (D 12) Área Operacional Sudoeste 2 16 e 19

Lote Local de Distribuição 13 (D 13) i Área Operacional Oeste 20

2. Os limites geográficos dos Setores de Ônibus estão descritos a seguir
2 1 Limites do Setor de Ônibus 0 (zero)

Começa no Viaduto Cap Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em 
direção ao Centro, após a estação Brás à direita na Rua Conselheiro Behsáno, à esquerda na Rua Miller e 
Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Barão de Ladáno e Rua João Teodoro, à esquerda na Rua Silva Teles, à 
direita na Rua Bresser, à esquerda na Rua Santa Rita até via Marginal do Rio Tietê Segue por esta via ate o 
acesso da ponte da Casa Verde em direção Oeste pela Av Pacaembu até Av Doutor Arnaldo, à esquerda 
nesta via até Av Paulista, segue por está via em direção ao Sul até Viaduto Paraíso, Rua do Paraíso, à direi­
ta na Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo e Rua dos Patriotas até o Viaduto Cap Pacheco 
Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial)

2 2 Limites do Setor de Ônibus 1

Começa no Viaduto Cap Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, seguindo pela Rua Cap Pa­
checo Chaves e Rua do Orfanato até a Av Adutora do Rio Claro, à esquerda na Rua Padre Maurício, se­
guindo até a Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Eng Cestari, à direita na Av Regente Feijó, seguindo 
pela Rua Bimbarra e Rua Curupá, até o seu final , seguindo à direita pela Rua Pedreira, a esquerda na Rua 
Maragojipe, à esquerda passa acompanhar o Córrego Rapadura até a Av Ancanduva, onde à esquerda se­
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gue pelo Viaduto Alberto Badra até via Marginal do Rio Tietê, seguindo por esta via em direção á Oeste, à 
esquerda na Rua Santa Rita, segue por está via até Rua Bresser, à esquerda na Rua Silva Teles, seguindo 
pela Rua João Teodoro e Rua Barão de Ladário, à esquerda na Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Miller e 
Rua Conselheiro Belisáno até encontro com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em dire­
ção ao Sul até Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial)

2.3 Limites do Setor de Ônibus 2

2.4

Começa na Av. Dr. Ricardo Jafet com Rua Cel. Diogo, seguindo por está via e Av Prof Abrão de 
Morais em direção ao Sul até Complexo Viário Maria Maluf, à esquerda nesta via em direção à 
Oeste, à direita na Av. Jurandir, à esquerda na Av dos Bandeirantes, á direita na Av Santo Amaro 
e Rua Afonso Braz, à esquerda na Av Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madureira, segue 
por está via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda na Av Con­
selheiro Rodrigues Alves e Rua Dr Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e Três de Maio, 
segue pela Rua do Paraíso e Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel Diogo, segue por esta 
via até Av Dr. Ricardo Jafet (marco inicial)

Limites do Setor de Ônibus 3

Começa na Av Paulista com Rua do Paraíso, segue por esta via em direção à Oeste até Av Dr 
Arnaldo, seguindo por está via e Rua Heitor Penteado, à esquerda na Rua Natingui, à direita na 
Av. Prof Frederico Hermann Júnior, à esquerda na via Marginal do Rio Pinheiros, por onde segue 
em direção ao Sul até Av. Pres. Juscelino Kubitschek, seguindo por está via até Rua Ramos Batis­
ta, á direita na Rua das Olimpíadas, á esquerda na Rua Casa do Ator, à direita na Rua Lourenço 
Marquês, à esquerda na Av. dos Bandeirantes em direção ao Sul, à esquerda na Av Santo Amaro, 
à direita na Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madu­
reira, segue por esta via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda 
na Av. Conselheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av Vinte e 
Três de Maio, até Av. Paulista com Rua do Paraiso (marco inicial)

2.5 Limites do Setor de Ônibus 4

Começa na Praça Charles Miller, Av Pacaembu segue por está via em direção ao Norte até via 
Marginal do Rio Tietê, seguindo por está via em direção à Oeste até via Marginal do Rio Pinhei­
ros, seguindo por está via até à esquerda na Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, seguindo pela 
Rua Natingui, à direita na Rua Heitor Penteado, seguindo pela Av. Doutor Arnaldo, à esquerda na 
Alameda Pereira Guimarães até Praça Charles Miller (marco inicial).

2.6 Limites do Setor de Ônibus 5

Começa na Av. Inajar de Souza com Av. Itaberaba, segue nesta via em direção ao Norte até Re­
serva Florestal da Cantareira, segue pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de 
Mairiporã, Caieiras, Cajamar e Santana de Pamaíba, à esquerda contornando o Parque Estadual do 
Jaraguá, à esquerda na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita na Rua Caxambú do Sul e 
Av. Elísio Teixeira Leite, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Rua Domingos 
Vega, seguindo pela Rua Ministro Correia de Castro, à esquerda na Rua Lúcio de Mendonça, se­
guindo pelas Ruas Francisco Castilho, Olga Souza de Queirós e Padre Domingos Gava, à esquerda 
na Av. Itaberaba até Av. Inajar de Souza (marco inicial)

2.7 Limites do Setor de Ônibus 6
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Começa na Av Itaberaba com Av Inajar de Souza, segue nesta via em direção a RFSte? srguindo 
pelas Ruas Padre Domingos Gava, Olga Souza de Queirós e Francisco Castilho, à direita na Rua 
Domingos Vega, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Av Elísio Teixeira Leite, 
à esquerda na Rua Caxambü do Sul e Av Raimundo Pereira de Magalhães, à direita contornando 
o Parque Estadual do Jaraguá, até BR-050 Rod. Anhanguera, seguindo por esta Via, à direita na 
Rua Vitantônio D’Abril, à esquerda na Av. dos Rémedios, até via Marginal do Rio Tietê, segue 
nesta via até a ponte da Freguesia do Ó, acesso à Av. Inajar de Souza, seguindo pela Av Inajar de 

Souza Até Av Itaberaba (marco inicial)

2 8 Limites do Setor de Ônibus 7

Começa na Av Sanatório com BR-381 Rod Fernão Dias, segue em direção ao Noroeste até Re­
serva Florestal da Cantareira pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de Guaru- 
lhos, Mainporã e Caieiras, à esquerda na Av Inajar de Souza e Av João dos Santos Abreu, à di­
reita na Av Imirim, à esquerda na Av Eng Caetano Álvares, seguindo pela Rua Mariquinha Via­
na, a esquerda na av Água Fria, á direita na Rua José de Albuquerque Medeiros e Av nova Can­

tareira, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à direita na Av Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua 
Paulo de Avelar, seguindo pela Av Júlio Buono e Av. Sanatório até BR-381 Rod Fernão Dias 
(marco inicial)

2 9 Limites do Setor de Ônibus 8

Começa na Av Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, Segue por está via e Av. Júlio Buono, à 
direita na Rua Paulo de Avelar e Av Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à di­
reita na Av Nova Cantareira, à esquerda na Rua José de Albuquerque Medeiros e av Água Fria, à 
direita na Rua Mariquinha Viana, seguindo pela Av. Eng. Caetano Álvares, à direita na Av Inu- 

nm, à esquerda na Av. João dos Santos Abreu, à esquerda na Av Inajar de Souza, à direita na via 
Marginal do Rio Tietê até SP-070 Rod Ayrton Senna, segue em direção ao Norte pela divisa do 
Município de São Paulo com o município de Guarulhos pela BR-381 Rod. Femão Dias até Av 
Sanatório (marco inicial).

2 10 Limites do Setor de Ônibus 9

Começa na Estação Guaianazes da Linha 12-Coral da CPTM, seguindo pela faixa de domínio 
da linha férrea da CPTM até Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, segue acompanhando a di­
visa do Município de São Paulo com os Municípios de Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba 
e Guarulhos até o encontro com a Av Jacú-Pêssego, à esquerda na Av Afonso Lopes de Baião, 
à direita na Av. Pires do Rio, à esquerda na Av. José Pinheiro Borges até Estação Guaianazes 
da Linha 12-Coral da CPTM (marco inicial)

2 11 Limites do Setor de Ônibus 10

Começa na Av Pires do Rio com Acesso a Radial Leste, Segue por esta via até Av Afonso 
Lopes de Baião, à direita na Av Jacú-Pêssego, à esquerda na SP-070 Rod Ayrton Senna, segue 
por esta via em direção à Oeste acompanhando a divisa do município de São Paulo com o mu­
nicípio de Guarulhos até via Marginal do Rio Tietê ponte do Aricanduva, esquerda no Viaduto 
Alberto Badra até Radial Leste, à esquerda na Radial Leste seguindo por esta via até Estação 
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. r- Arthur Alvim da Linha 3 Vermelha do Metrô, à esquerda na Av. do Contorno, seguindo pela 
Radial Leste até acesso Av. Pires do Rio (marco inicial).

2.12 Limites do Setor de Ônibus 11

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, 
Segue em direção ao Sul contornando o pátio de manutenção do Metrô, à direita na Av Dr 
Francisco Munhoz Filho e Av Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av Maria Luiza 
Americano, à direita na Rua Cel Albert de Rochas D’Aiglum, à esquerda na Rua Joaquim Mei- 
ra de Siqueira, à direita na Av Afonso de Sampaio e Sousa e Av Aricanduva, à esquerda na 
Av. Arraias do Araguaia e Rua Cachoeira do Campo, à direita na Rua Douradoquara, à esquer­
da na Rua São José do Divino, à direita na Rua Barra do Caeté, seguindo pela Rua Francesco 
Usper, à esquerda na Rua Manoel Quirino de Mattos e Av. Sapopemba , seguindo pela Av Ma­
nana de Sousa Guerra e Av Bassano Dei Crappa, à direita na Av Gonçalves da Costa , se­
guindo às margens do Córrego Copiaçu, prosseguindo em linha imaginária até cruzar a Av Ja- 
cu Pêssego, até o encontro com a Av Adutora do Rio Claro, seguindo pela divisa do município 
de São Paulo com o município de Ferraz de Vasconcelos até Rua Martim Afonso, seguindo a 
faixa de domínio da Linha 11-Coral da CPTM até Av. José Pinheiro Borges, seguindo pela Ra­
dial Leste, à direita na Av do Contorno até Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do 
Metrô (marco inicial)

2.13 Limites do Setor de Ônibus 12

Começa na Av. do Contomo com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, se­
gue pela Radial leste em direção ao Centro, à esquerda na Av. Aricanduva, à direita na Rua 
Ajiru, à esquerda na Rua Comendador Gil Pinheiro, a direita acompanhando o Córrego Rapa­
dura, seguindo pela Av. Regente Feijó, à esquerda na Rua Santiago Rodrigues e Av Vereador 
Abel Ferreira, à direita na Rua Miranda Jordão, à esquerda na Av. Sapopemba, seguindo pela 
Av. da Barreira Grande, à esquerda na Av. Arraias do Araguaia, à direita na Av Aricanduva, à 
esquerda na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e na Rua Joaquim Meira de Siqueira, à direita na 
Rua Cel. Albert de Rochas D’Aiglum, à esquerda na Av. Maria Luiza Americano, à direita Av 
Antônio de Souza Queiroz , à esquerda na Av. Dr Francisco Munhoz Filho, contornando o pá­
tio de manutenção do Metrô até Av do Contomo com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 
Vermelha do Metrô (marco inicial)

2 14 Limites do Setor de Ônibus 13

Começa na Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o município 
de Mauá, segue pela Av. Adutora do Rio Claro, e após a transposição da Av Jacu Pêssego, se­
gue acompanhando o leito do Córrego Copiaçu até a Av. Gonçalves da Costa, à esquerda na 
Av. Bassano Del Grappa, à direita na Av. Mariana de Souza Guerra e Av. Sapopemba, seguin­
do pela Rua Manoel Quirino de Mattos, à direita na Rua Francesco Usper, segue pela Rua Bar­
ra do Caeté, à esquerda na Rua São José do Divino, à direita na Rua Douradoquara e Av Ar­
raias do Araguaia, á esquerda na Av. da Barreira Grande, à direita na Av. Sapopemba e Rua 
Miranda Jordão, à esquerda na Av. Abel Ferreira, à esquerda na Rua Eng Cestari, à esquerda 
na Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Padre Maurício, até a Av. Adutora do Rio Claro, por 
onde segue até a Rua do Orfanato, seguindo por ela até a Rua Cap. Pacheco Chaves e Viaduto
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4 -

Cap Pacheco Chaves com Linha 10 - Turquesa da CPTM Segue pela Linha férrea até a divisa 
do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul, seguindo pela divisa do 
município de São Paulo com os municípios de São Caetano do Sul, Santo André e Mauá em di­
reção ao Sudeste até Av Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o 
município de Mauá (marco inicial)

2 15 Limites do Setor de Ônibus 14

Começa na faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da CPTM com a divisa do município de 
São Paulo com o município de São Caetano do Sul, segue pela linha férrea até Viaduto Cap 
Pacheco Chaves, à esquerda na Rua dos Patriotas, à direita na Rua Prof. Romeu Pellegrini, à 
esquerda na Av Dr Ricardo Jafet, segue em direção ao Sul pela Av Prof Abraão de Morais e 
Rod dos Imigrantes, à esquerda na Av Miguel Estéfano, contornando o Parque do Estado, em 
direção à Leste pela divisa do município de São Paulo com os municípios de Diadema, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul até faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da 
CPTM com a divisa do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul (mar­
co inicial)

2 16 Limites do Setor de Ônibus 15

Começa na Av Afonso D’Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes, segue por está via 
até Rua Arapuã, segue em direção ao Sudoeste contornando o Aeroporto de Congonhas até Rua 
Freire Farto, à direita na Av Hélio Lobo, à direita, passa acompanha o leito do Córrego Água 

Espraiada, à esquerda na Av Dr Lino de Moraes Leme, à direita na Rua Rodes e Av Mascote, 
à esquerda na Av Washington Luís segue por está via até Via Marginal do Rio Pinheiros, se­
guindo o curso do Rio Pinheiros em direção ao Sul até a Represa Billings, segue pela divisa do 
município de São Paulo com o município de Diadema em direção a Rodovia dos Imigrantes, 
postenormente contornando o Parque do Estado em direção ao Centro, até Av Afonso 
D’Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes (marco inicial)

2 17 Limites do Setor de Ônibus 16

Começa na Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara, segue nesta via até Av dos Bandeirantes, se­
gue por está via em direção à Oeste até a Via Marginal do no Pinheiros, segue por esta via em 
direção ao Sul, à esquerda na Av Washington Luís segue nesta via em direção ao Centro, à di­
reita na Av Mascote, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita, passa a acompa­
nhar o leito do Córrego Água Espraiada, à esquerda na Av Hélio Lobo e Rua Freire Farto, con­

tornando o Aeroporto de Congonhas até Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara (marco inicial)

2 18 Limites do Setor de Ônibus 17

Começa no “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros, segue ao sul pela Represa Guarapiranga 
acompanhando o limite do Distrito da Capela do Socorro, até a divisa com o Município de Em- 
bu-Guaçu, seguindo pelos limites do extremo sul do Município com os municípios de Embu- 
Guaçu, Juquitiba, Itanhaém, São Bernardo do Campo até a Represa Billings, por onde segue até 
a Av Marginal do Rio Pinheiros e por ela até o marco inicial
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2.19 Limites do Setor de Ônibus 18

Começa no “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros, segue ao norte pela Via Marginal do Rio 
Pinheiros até a Ponte João Dias, à esquerda na Ponte João Dias seguindo pelas e Av João Dias 
Av. Das Belezas, esquerda na Av Carlos Caldeira Filho em direção ao Sudoeste, direita na Es­
trada do Campo Limpo, até divisa do município de São Paulo com o município de Taboão da 
Serra, seguindo em direção ao Sul acompanhando o limite dos distritos do Campo Limpo e M 
Boi Mirim na divisa do município de São Paulo com os municípios de Taboão da Serra, Embu 
das Artes e Itapecenca da Serra, até o Reservatório Guarapiranga, à esquerda pela Reservatório 
em direção ao Norte até o “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros (marco inicial)

2 20 Limites do Setor de Ônibus 19

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias, segue por está via em direção 
ao Norte até ponte do Morumbi, à esquerda na Ponte, segue pela Av. Morumbi, esquerda na 
Rua Dr. Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Dr Francisco Tomás de Carvalho, à esquer­
da na Av. Giovam Gronchi em direção ao Sul, à direita na Rua São Pedro Fourier, seguindo pe­
la Rua Mal. Hastimphilo de Moura e Av. Mal. Juarez Távora, à direita na Av Des Artur Whi­
taker e Av. Antônio de Salles Penteado até Av. Jorge Amado, Seguindo para o Sudeste acom­
panhando o limite do distrito do Campo Limpo e a divisa do município de são Paulo com o 
município de Taboão da Serra, á esquerda na Rua Dr Joaviano Pachêco de Aguirre, seguindo 
pela Estrada do campo Limpo em direção ao Sul até Av. Carlos Caldeira Filho, seguindo por 
está via até Av. das Belezas, à direita nesta via seguindo pela Estrada de Itapecenca e Av João 
Dias até Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias (marco inicial)

2.21 Limites do Setor de Ônibus 20

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi, segue por esta via em dire­
ção ao Noroeste até o encontro com o acesso à Rodovia Castelo Branco, segue à esquerda por 
esta rodovia até a divisa com o município de Osasco, segue acompanhando este limite e poste­
riormente a divisa com o município de Taboão da Serra até encontro da Rodovia Régis Biten- 
court com Av. Francisco Morato, seguindo em direção ao Sul pela Av. Antônio de Salles Pen­
teado e Av. Des. Artur Whitaker, à esquerda em Av Mal. Juarez Távora, seguindo pela Rua 
Mal. Hastimphilo de Moura, á esquerda na Av. Giovani Gronchi, à direita na Rua Dr. Francisco 
Tomás de Carvalho seguindo pela Rua Dr. Flávio Américo Maurano e Av Moumbi até Via 
Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi (marco inicial).

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 81



Folha___
F roc. N°.
... .1 nd A. J

________________________________________________________________________ Mvla Balorrifo nojhJ
Anexo III - MAP AS DAS ÁREAS DE OPERAÇÃO ASSOCIADAS AOS LOTES DE SEktâpOS

fa

As Áreas de Operação correlacionadas aos lotes de serviços estabelecidos neste Decreto estão ilustra­

das nos mapas a seguir

Mapa III-A - Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Estrutural

t

1 í 
,'í

» -O

xí u

Obs.: O Lote Estrutural E5 
(Lote Especial Trólebus) 
não tem área operacional 
específica, em razão de 
sua vinculação com a rede 
aérea de alimentação

El - NORTE

- LESTE
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Mapa III-B - Mapa da Area de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de Articulação 
Regional
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Mapa III-C - Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo
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Anexo IV-ASSOCIAÇÃO DE GRUPOS DE LOTES DE SERVIÇO, ÁREAS DE OPERAÇÃO 

E TIPOLOGIA DE LINHAS

Nos termos deste decreto, a vinculação dos lotes de serviços, áreas de operação e tipos de linhas é sin­
tetizado na forma da tabela a seguir.

Sistema Tipo de linha
Grupo 

Estrutural

Grupo Local de 
Articulação Regio­

nal

Grupo lo­
cal de Dis- 
Jribuição^

Sistema Integra do

Subsistema Es­
trutural

Estrutural Radial •

Estrutural Perimetral •

Reforço de Pico Estrutural •

Subsistema Lo- 
cal

Local de Articulação Regional •

Reforço de Pico de linhas Locais de 
Articulação Regional •

Local de Distribuição (Área Central) •

Local de Distribuição •

Reforço de Pico de linhas Locais de 
Distribuição •

Serviço Complementar
Serviço Atende
Linhas Rurais

Anexo V- CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS VEÍCULOS

TABELA DE CAPACIDADE MÉDIA DE VEÍCULOS

TlpOdC

Vckuío

. ' ' Características

Passageiro» Santados 
' (média}

Area pan cadaira 
do rodas

Anapara 
passageiros em pè 

(média!
Passagar-ro* 

norm*

Capacidade Total Média (passag 
sentados + em pé + area pr cadeira do 

roda»}

_ Construtivas ' ConpjftnoHft? Total

Mlnionlbus Piso Normal <9.0 m 20 |ref 8,6 m) 1 3.40 4 35

Mldiombus Piso Normal 9.6 a 11 5 m
25'ref 9 6 m) 1 4 90 6 56

33 (ref. 11.2 m) 1 6 00 6 69

Básico
Piso Normal

11,5 a 12 5 m 35 Iref, 12.5 m) •j 650 6 75

Piso Baixo

padron Piso Baixo 12J2 a 1B 0 m
32 (ref 13.3 m) 1 8.90 6 86

38 (ref 15.0 m) 1 10 00 6 99

Articulado Piso Baixo 16.6 a 23 0 m
37 (ref 18.5 m) 1 15 20 8 129

57 (ref 23.0 m| 1 18 80 6 171

Biarticulado Piso Baixo <27,0 m 47 (ref. 28.6 m) 1 25 00 8 198

Obs

1 - Todos os tipos do veículos são acessíveis.

2 - A eapacldado total poderá variar do acordo com o comprimento total » a quantidade d* poms
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 54058

Total de referências : i

- olha_______
c roc. N°

ulvla Selomfic Nogualra 
RF 1 i.274

Título: DECRETO N° 54.058 01/07/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Transportes.

Alterações: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 4° deste Decreto, (ver documento)

http //cm332adm/scripts/wxis exe/iah/
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Folha_____________ QjQ
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Lívia Saiomt? Noguaíra

RF 11.274

PUBLICADO DOC 02/07/2013, p. 1 c. 1-2

DECRETO N° 54.058, DE Io DE JULHO DE 2013
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Transportes.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT.
Art. 2° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiado de caráter 
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.
Art. 3° São atribuições do CMTT:
I - garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários 
destinados à melhoria da mobilidade urbana;
II - subsidiar a formulação de políticas públicas municipais relacionadas à Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;
III - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana;
IV - participar, quando pertinente, da revisão do Plano Diretor e de suas normas 
complementares;
V - propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integração;
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente;
VII - propor a normatização da circulação de carga e serviços;
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres;
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo;
X - apreciar a proposta de alteração tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo;
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos;
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a eficácia dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno.
§ 1° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela organização de conferências 
municipais de mobilidade urbana.
§ 2° O Secretário Municipal de Transportes poderá conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que compatíveis com a área de sua atuação.
§ 3° A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos.
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Art. 4o O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (triftía 11,274 
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na 
seguinte conformidade:
I - 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber:
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET;
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A - SPTrans;
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida
- SMPED;
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA;
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF;
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;
i) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
k) 1 (um) da Coordenação de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC;
II - 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela 

“'população local;
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, 
indicados pelos respectivos segmentos, a saber:
á) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
de São Paulo - SP-URBANUSS;
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de Veículos Profissionais Autônomos que 
Trabalham no Transporte de Passageiros através de Lotação em São Paulo e 
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO;
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo
- ADETAX;
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo - SINDITAXI;
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do 
Município de São Paulo - SIMTETAXIS;
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região
- SETCESP;
g) 1 (um) representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e 
Logística - NTC;
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de
São Paulo - SINDIMOTOSP;
i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento
e para Turismo de São Paulo e Região - TRANSFRETUR;
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das 
Microempresas de Transportes de Escolares do Estado de São Paulo - SIMETESP;
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário 
Urbano de São Paulo - SINDMOTORISTAS;
l) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo;
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo.
§ Io Serão convidados para participar do CMTT o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e a Controladoria Geral do Município - CGM.
§ 2o O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de 
Transportes sua organização e realização.
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18/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : parlamentar AND mobilidade

Total de referências : i

1/1

Lívia SaíomacNoíü**ra
RF 11.274

Titulo: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 4 11/04/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Resolução N° 12/2010 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena; Dalton Silvano; Floriano Pesaro; Mara Gabrilli; Marco Aurélio Cunha; Netinho 

de Paula; Ricardo Teixeira
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2

- >‘oc. N®.__

uivla Salorh
RF 1

se 

Sc Nogueira 
..2/4

RESOLUÇÃO N° 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 12/10)
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORIANO 
PESARO - PSDB, MARA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV)
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentarem Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana.
Art. 2o Constituí-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres.
Art. 3o Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de:
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo;
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana;
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes;
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana;
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução.
§ Io A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática.
§ 2o A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive.
Art. 4o A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente.
Art. 5o Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes.
Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros.
§ Io As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema.
§ 2o Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : resolução AND 7

Total de referências : i

i(v|A S9lort)(ir Nogueira
RF 11.474

1/1
Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 9 26/03/2013 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras.
Projeto- Projeto de Resolução N° 7/2013 (ver documento 1

Autor(es): Floriano Pesaro; José Police Neto; Ricardo Nunes; Nabil Bonduki; Gilberto Natalim; Ricardo 
Young; Marco Aurélio Cunha; George Hato
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- roc. N°.

PUBLICADO DOC 05/04/2013, p. 79 c. 3

Êâ

ls, 
Lívia Sslomftc fogueira

RF 11.274

RESOLUÇÃO N° 09 DE 26 DE MARÇO DE 2013
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 07/13)
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ POLICE NETO - PSD, 
RICARDO NUNES - PMDB, NABIL BONDUKI - PT, NATALINI - PV, RICARDO 
YOUNG - PPS, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD E GEORGE HATO - PMDB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana.
Art. 2o Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres.
Art. 3o Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de:
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo;
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana;
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes;
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana;
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução.
§ Io A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática.
§ 2o A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive.
Art. 4o A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente.
Art. 5o Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes.
Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros.
§ Io As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema.
§ 2o Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicizará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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‘' Art."8o Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de março de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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'Oina_______
i roc. N°. j

Llvla Sslom

PUBLICADO DOC 21/05/2010, PÁG 79
RF 1 •

PROJETO DE LEI 01-0218/2010 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte público coletivo 
municipal fixarem no veículo a frase de "Como estou dirigindo?", contendo número 
de telefone para reclamações e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - Ficam as empresas de transporte público coletivo municipal da Cidade de 
São Paulo, obrigadas a fixarem, em todos os veículos, placa com os dizeres "Como 
estou dirigindo?" contendo número de telefone da empresa ou ouvidoria para 
eventuais reclamações.
Art. 2o - O descumprimento do disposto no artigo anterior desta lei implicará ao 
infrator a aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo Único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice de Proteção ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3o - A placa com a frase "Como estou dirigindo?" será fixada na parte traseira 
do veículo, com letras de tamanho e cor legível e visível para os demais motoristas 
e pedestres, facilitando a imediata comunicação da reclamação.
Art. 4o - As empresas de transporte coletiva da Cidade de São Paulo deverão 
fornecer trimestralmente relatório com os dados armazenados pelas ligações 
recebidas à Prefeitura para avaliação.
Parágrafo Único - Fica a critério do Poder Executivo aplicar sanções, que julgar 
necessárias, às empresas que apresentarem grande número de reclamações.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente iei no prazo de 90 dias da 
sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala de Sessões, Às Comissões competentes."
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*

Folha n*

PAR
888/2016

PARECER N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

“ÃO PAULO
pl0699-15

n° cn
João C 

RF

do Proc. 
b20 \5~ 

E ias Chaves 
-SGP.12

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0699/15.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do sistema de transporte 

público coletivo no Município de São Paulo.

Pretende a propositura criar a obrigação ao Poder Público municipal de disponibilizar aos 

usuários do serviço em tela número de contato para envio de SMS {short message servisse) 

ou WhatsApp, para avaliação do serviço público oferecido e dos motoristas dos coletivos, 

assim como mantê-lo em funcionamento vinte e quatro horas por dia.

Em sua justificativa, aponta o ilustre autor que o acesso ao transporte público é direito do 

cidadão, o que transcende a mera relação regida pelo Direito do Consumidor. Além disso, 

indica o proponente que este meio de transporte é essencial para o fomento da produção 

econômica e desenvolvimento nacional.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 

artigo 30,1, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo o qual compete aos 

municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13,1, da Lei Orgânica Municipal.

Além disto, deve ser ressaltado que inexiste qualquer impedimento para a iniciativa de 

projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa 

para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida da Lei 

Orgânica do Município através da Emenda n° 28/06.

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se 

enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do 

Município. Vale lembrar, ainda, que a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
P10699-15 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do Proc.

de
$ Dias Chagas
36-SGP.12

pl0699-15

iniciativa não comporta interpretação extensiva, porque consubstancia cerceamento da 

atividade parlamentar.

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, V, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

914/2016
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Folha n* 6 H do Processo 
n° 69*L_____ de_LÓ___

Una An . Gumauskas 
ntalista
.927

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

RDS

62/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno á tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2O11,PL53/2O11, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,
PL196/2O11,PL253/2O11,PL277/2O11, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011, ®

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL25/2012,

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012. PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012,
I

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2O12, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,
PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012,§

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012,7"

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,g

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013.7
PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2O14,| 

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014.7
PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 .PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014f

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,

PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,

PL701/2015.PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

z

0 8 FEV 2017

Vereador-David Soares 
Líder do DEMOCRATAS
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do processo n°

cAmara municipal de

ULO
!à. ,. 1.

Papel para informação, rubricado como folha n°

. Í1

À SGP.33

de 2Ü.1S).

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I3 / <2 / I7-

UBIRAJARA DE PRESTES FILHO
Supervisor da Equipa de Arquivo Geral 

SGP.33
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Corrktão de Administração Publics 
<~ fl> ■'> /9 fi. .'■><■> /< ’ f^;

CiêVídi
.■••• Corn *•?•>'•

Rr * 10043b

-c ..-//k VeísaaGiíà
. .........

Segue--~_ juetaco — . n*3ia s«ia uucuineniois, 
e papel da Won/ ■ r>brk?oo~-sob folhais-,
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Foiha a* “-H

5

PARECER
PAR

423/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 699/2015

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 699/2015

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que 
dispõe sobre a disponibilização por parte do Poder Público Municipal aos usuários 
do Sistema de Transporte Público Coletivo de número de contato para envio de SMS 
(Short Message Service) e/ou WhatsApp. A finalidade deste serviço é que os 
usuários tenham a possibilidade de avaliar a qualidade do serviço prestado em 
tempo real.

Na justificativa ao PL, o nobre proponente afirma a importância do transporte 
como um direito básico: “ele não é uma mercadoria, em seu serviço deve haver 
normas que respeitem a população, pois não é um favor prestado à população e sim 
um direito que deve ser cotidianamente cobrado pela sociedade e aperfeiçoado pelo 
Poder Público”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 
reconhecemos o mérito da propositura ao buscar de forma simples e eficiente 
fornecer meios para que as cidadãs e os cidadãos possam exercer seus direitos e, 
portanto, consignamos parecer favorável ao Projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, em Q à / 0 5 / JLO I ,

427/2017
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE íW/ CV / 7 ^ 
Páo. y '/ X Cot.

a.jfiM-o.ana

*• *

fc-COll

Em 0^ / <0 5 /^?0^

Ana Lúcia de Ojlvetra Sousa
RF. 100.823

RECEBIDO
Comissão de Trânsito, Transp. Attv. 
Econ. Turismq, Lazer e Gastronomia 

en£'-*Jsf“ V ?■- 1$ 
M?

r / À Vereadora

MZUÕttEIRA
ariamontar

Para reiãtar, T
Safa da Comissão dp-TrânsIm,

f ■*

(ação é de 8 dias, 
> RI.

ransporte. Atividade 
Gastronomia.

Obs. O pra£o para mánif
•ermos do ^3’ artigo

i>egue— juntado^ nesta data documentor) 
e papel de infcrmaçào rubricado -"sob totals) 
°*--------- nF^óf / ps~/ £c/>

Maria de Fátima
RF. 100.749 ‘
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PAR

564/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha t _-
Processo

Maria
RFÁ

itírrtà Morg

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N° 699/15

O presente projeto, de autoria do Vereador David Soares, obriga o Poder Público 

Municipal a disponibilizar e manter, vinte e quatro horas por dia, número de contato que possibilite, 

por SMS (Short Message Service) ou WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público 

Coletivo, enviarem mensagens de texto.

De acordo com a justificativa, objetiva-se beneficiar os usuários do transporte 

público.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão entendemos que, por um lado, a 

iniciativa, ao possibilitar que os usuários do Sistema de Transporte Coletivo usufruam desse 

benefício, é oportuna e meritória.

569/2017
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE I ll'l
Páq. CoL_^

Conferido_____
HÜgoZ 
Tèc.A

recebido
Comissão der Finanças e Orçamento 
Em 6 /pg’ // j. às
___________________RF

TécniccAdmintótrative 
RF. 1X479

Segue — nestei data Axiufrento^sj
e psp^rde tiiÍEXTnaçáo rubócauo . ?ot> folhas) 
n° -4-3 Em ? CS / 5jqA-

Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11.197 - SGP41 M
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( »

CÂIJJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha ne________— .,.é
Processo n* /t5

Carmen Cristina Malavarz^C
RF. 11.107 . ec-n-12 O*

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 699/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, dispõe 
sobre a utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do Sistema de 
Transporte Público Coletivo no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, o Poder Público Municipal deverá disponibilizar e 
manter número de contato que possibilite, por SMS (Short Message Service) e/ou 
WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo, enviarem 
mensagens de texto, possibilitando ao usuário a funcionalidade de avaliação do condutor 
e da prestação do serviço, em tempo real.

O projeto determina ainda que este serviço deverá estar disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e o número do contato deverá ser exibido em todos os veículos que 
integram o Sistema de Transporte Público Coletivo, de forma legível, em local de fácil 
visualização no interior e exterior do veículo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. q-y /^Q
Sal.

o
Ver. Jair Tàtto 

Presidente

rável, portanto, é o parecer. q -y / Q / u
Sda Comissão de Finanças e Orçamento, em */Ç) '/ [-f-

■ " iti

Ver. Reginaldo Tripoli
Relator

plomura

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Goulart Ver3. Soninha Francine

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fbne(11) 33964000 www.camara.SD.qov.br Pág 1 rfe 1 M
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A #

PU8UCAD0 NO DIaKIO OFiClAL
DE ^ /
Pág, ^5 Col.

Carmen Cristina Malava
RF 11.197-SGP.12

ÀSGP_____ 21

SãoPaulo^ !<& |o&i-< 

Carmen Cristina Malavazáy-.
RF 11.197-SGP.12 <F
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Folha n*J_______ do

i APROVADO EM V DISCIK 
VOLTA A 2s DISCUSSA 

■íeK>( CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do proc. n*C I

MARIA A. M. G.
Técnico Adminiytratfuo/

RF I l.l 10

PL
PROJETO DE LEI N° /2015 699/2015

Dispõe sobre a utilização de novas 

tecnologias de comunicação pelos usuários 

do Sistema de Transporte Público Coletivo 

no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

& 
Art 1o O Poder Público Municipal deverá disponibilizar e manter número de contato que possible, 

por SMS (Short Message Service) e/ou WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transpdrte 

Público Coletivo, enviarem mensagens de texto. r,j
à

Art 2o A comunicação possibilitará ao usuário a funcionalidade de avaliação do condutor e^da 

prestação do serviço, em tempo real. £

ê 
Parágrafo único - O serviço deverá estar disponivel 24 (vinte e quatro) horas por dia e o núrrt^ro 

do contato deverá ser exibido em todos os veículos que integram o Sistema de Transporte Púbfico 

Coletivo, de forma legível, em local de fácil visualização no interior e exterior do veiculo. r

Art 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

Art 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

data de sua publicação.

Art 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 108



Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubrlcado(s) sob n° 
a 3 _e folha de informação 

sob n* .QÍjA^J^S
Ass:_____ ’__________ __________

MmaAprcteM.
Técnico AOmtíwWottvo
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Folha ___ do anexo
do proc. n’(2Lz^íÓ de^' J

MARIA A. M. G.
Técnico Admini

RF 11.11

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade a utilização de aplicativos como SMS (Short 

Message Service) e/ou WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo, no 

Município de São Paulo, propiciando a comunicação em tempo real, para registrar 

irregularidades de teores diversos, quanto à prestação dos serviços a que se destina, com 

respeito aos direitos do consumidor-cidadão.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) considera serviços públicos como relações de 

consumo e obriga o adequado e eficaz atendimento, o que inclui o meio de transporte que é 

proporcionado pelo Poder Público e atende a todos os cidadãos, sem qualquer distinção de 

classe, gênero, cor, orientação sexual, procedência nacional ou outras formas de discriminação, 

com o comprometimento de prestar esse serviço, mesmo quando não o opera diretamente e 

utiliza a prestação de serviços de empresas privadas (CDC, art. 6, X ),

É importante inserir o acesso ao transporte em uma lógica de direito básico: ele não é 

uma mercadoria, em seu serviço deve haver normas que respeitem a população, pois não é um 

favor prestado à população e sim um direito que deve ser cotidianamente cobrado pela sociedade 

e aperfeiçoado pelo Poder Público.

É válido lembrar que toda a sociedade se beneficia direta ou indiretamente dos serviços 

de transporte público coletivo, visto que estes meios de locomoção são essenciais para a 

produção econômica e desenvolvimento do pais. Sem acesso aos meios de transporte públicos e 

coletivos, a maioria dos trabalhadores não teria condição de se deslocar.

Os benefícios gerados pelo transporte público coletivo englobam desde melhorias ao meio 

ambiente até a maior mobilidade nos espaços públicos, utilizado por todos como forma de 

contribuição social.
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Folha n" ______do anexo

do proc. n” de 2Q

MARIA A. M. G. NIÇK
Técnico Administrativ 

RF II.110

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Considerando o princípio de que interesses públicos devem prevalecer sobre interesses 

particulares, o transporte público coletivo deve observar os Princípios de Funcionamento, tais 

como: obrigatoriedade, eficiência, regularidade com intervalos pré-definidos, previsibilidade, 

continuidade, conforto, segurança, acessibilidade, cortesia, modicidade propiciando tarifas 

justas.

Sendo assim, denota-se claramente, a relevante preocupação do nobre Vereador, 

proponente desta Lei, embasada em uma das formas de manifestação do consumidor, a fim de 

exercer seus direitos, buscando solução pontual, em tempo real, na batalha coletiva com relação à 

qualidade do serviço utilizado, reconhecendo a vulnerabilidade do usuário, em relação ao respeito 

à sua dignidade, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo.

Diante do exposto, e por tratar-se de matéria que visa garantir, ao usuário, a eficácia da 

prestação de serviço, junto ao Transporte Público Coletivo, temos a certeza de que os Nobres 

Pares, desta Edilidade, saberão reconhecer e dar a devida aprovação à presente propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0699/15

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do 
Consumidor (cópia parcial);

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art. 172 e ss);

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências, alterada pela Lei n° 13.241/01;

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 56.232, de 02 de julho de 2015, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com alteração 
introduzida pela Lei n°16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto n° 
53.887/13;

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp qov br 
PL0699-15 pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-olha
> roo. N°.

Lívia SalomióUoQM.irõ 
RF 11.274

PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 54.058, de 01 de julho de 2013, que Cria o Conselho Municipal 
de Trânsito e Transporte, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, alterado 
pelo Decreto n° 55.180/14;

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 9 de 26 de março de 2013, que 
dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências;

- PL 218/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte público 
coletivo municipal fixarem no veículo a frase “Como estou dirigindo”, contendo número 
de telefone para reclamações e dá outras providências.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11.

São Paulo, 21 de janeiro de 2016.

Juliana Trincjlde von Teschenhausen Eberlin jV

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq e Análise Prévia fc) 
OAB/SP 232.414 '

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so aov br 
PL0699-15 pesquisa
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LEIN8 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990,

Texto compilado
Vigência
Mensagem de veto
Regulamento
Regulamento
Regulamento
(Vide Decreto n° 2.181, de 1997)

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional docreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.

Art. 3’ Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 
de natureza bancária, financeira, de crédito e secuntária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

2M1/2016 L8078

c) pela presença do =) no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho.

III - harmonização dos Interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilizaçâo da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV ■ educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI • coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indovida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII ■ racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII • estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art, 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contara o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros:

I • manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II • instituição de Promolorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vitimas de infrações 
penais de consumo;

IV ■ criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo;

V ■ concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

§1° (Vetado).

§2° (Vetado),

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6° São direitos básicos do consumidor:

I • a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações;

Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo:

II ■ ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

''V
So

3» $

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas ;
htlp ww planálo gov.bf/ccivi103/Las/1.8078 him
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2M1/2016 L8078

VII ■ o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prever-■ reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurír^ministrativa e técnica 
aos necessitados;

VIII ■ a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências;

IX-(Vetado);

X • a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

htlpWww.planaito.gcN tx/ccivil_03n.eis/l.8078.htm
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18/08/2015 L.12587 -olha

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.

Mensagem de veto

Vigência

Institui as diretrizes da Politica Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n~- 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (Cl T). 
aprovada pelo Decreto-Lei n- 5.452, de 1- de maio de 
1943, e das Leis n— 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1a A Politica Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município

Parágrafo único. A Politica Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do ait. 
2-e no § 2- do art. 40 da Lei n- 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art 2a A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da politica de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana.

Art 3a O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do

licípio

§ 1a São modos de transporte urbano:

I - motorizados; e

II - não motorizados.

§ 2a Os serviços de transporte urbano são classificados:

I - quanto ao objeto:

a) de passageiros;

b) de cargas;

II - quanto à característica do serviço:

a) coletivo;

b) individual;

III - quanto à natureza do serviço:

a) público;

http //www.planalto.gov.br/ccivil__03/_ato201 1 -2014/20 12/Iei/I12587.htm I : I (.1
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18/08/2015 L12587

b) privado.

§ 3-, São.infraestruturas de mobilidade urbana:

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;

II - estacionamentos;

III - terminais, estações e demais conexões;

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;

V - sinalização viária e de trânsito;

VI - equipamentos e instalações; e

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I

Das Definições

Art. 42 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados par= 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano;

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal;

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda;

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, p= 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos;

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Seção II

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana

Art. 52 A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios:

I - acessibilidade universal;
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II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo, _________
Lívia Salomlc Nogueira 

RF 11.274
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana;

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas,

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Art. 6- A Politica Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes:

I - integração corn a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos;

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
■sporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano;

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade;

V - incentivo ao desenvolvimento cientifico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes;

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional.

Art. 7- A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade;

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art 8e A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes.

I * promoção da equidade no acesso aos serviços;

II melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano;

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços;
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V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão;

VI*- modicidade da tarifa para o usuário;

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades;

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo.

§ 12 (VETADO).

§ 2- Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.

§ 32 (VETADO).

Art. 92 O regime econômico e financeiro da concessão e 0 da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação ||| 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público.

§ 12 A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador.

§ 22 O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante.

§ 32 A existência de diferença a menor entre 0 valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsidio tarifário.

§ 4a a existência de diferença a maior entre 0 valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superávit 
tarifário.

§ õ2 Caso 0 poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, 0 deficit originado deverá ser cobe 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriaiscj 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante.

§ 62 Na ocorrência de superávit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para 0 próprio Sistema de Mobilidade Urbana.

§ 72 Competem ao poder público delegante a fixação, 0 reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário.

§ 82 Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários.

§ 92 Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão:

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e
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III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão,c<^^o^q<epar^g<^ 

indicador definido em contrato.
Lívia àalomíc Nogue^p 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder públicoFpoderâzr-ealizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração.

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse publico, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes:

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação:

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
■mceiras ao poder concedente; e

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária.

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 8a e 9a desta Lei.

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei.

Art. 12. Os serviços públiGos de transporte individual de passageiros, prestados sob permissão, deverão 
ser organizados, disGiplinados-e fisoalizados- pelo poder público muniGipaf,-oom base nos requisitos mínimos de 
segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das 
tarifas a serem cobradas.

Art 12 Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
Inutiplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013)

Art 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)

§ 1a É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)

§ 2a Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Titulo II do Livro V da Parte Especial da I ei na 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)

§ 3a As transferências de que tratam os §§ 12 e 2a dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorqa. (Incluído pela 
l ei n 12.865, de 2013)

Art. 12 E (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 

http //www planalto.gov br/ccivil _03/_ato20l 1 -2014/2012/lei/l 12587 htm fY'10

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 121

planalto.gov


18/08/2015 L12587

entes federativos.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis n^ 8,078, de 11 de setembro de 1990, e 8,987, de 13 de fevereiro de 1995:

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6a da Lei nQ 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana;

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n— 10,048, de 8 de novembro de 2000, e 10,098, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre:

I - seus direitos e responsabilidades;

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços;

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas;

III - audiências e consultas públicas; e

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei;

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei;

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo;

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas;

V-(VETADO);

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público
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mteiestadual de caráter urbano. •olha___
roc. N°.

§ 1- A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios ados e 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas coh 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de frontedcôrti-ftlftros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

§ 2- A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal.

Art. 17. São atribuições dos Estados:

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal:

II - propor politica tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o § 3o do art. 25 da Constituição Federal.

| i Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
dêiransporte público coletivo íntermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano,

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial;

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município: e

IV-(VETADO)

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, ás 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 
suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21 O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar:

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo;

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução;

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos.

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana:

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei,
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II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade;

IH- implantar a política tarifária;

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços;

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo;

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e

VII - combater o transporte ilegal de passageiros.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes:

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados;

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle;

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a rec^ 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte i— 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei;

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados;

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições;

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição;

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:

I - os serviços de transporte público coletivo;

II - a circulação viária;

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados;

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária;

VII - os polos geradores de viagens;

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l 12587.htm 8/10
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XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobj
não superior a 10 (dez.) anos.

§ 12 Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrfkFo I’c&M^ativel 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido.

§ 2- Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.

§3-0 Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei.

§ 4- Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
I ei.

CAPÍTULO VI

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços.

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano.

Art. 27. (VETADO).

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191- da Independência e 124- da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Paulo Roberto dos Santos Pinto
Eva Maria Cella Dal Chiavon
Cezar Santos Alvarez
Roberto de Oliveira Muniz

I sic texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

suas er.íidades
institucionais e

representativas, 
financeiros para

bem como' 
sua execução.

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segunde avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município.

Art. 169 - Lei 
minimcs necessários á 
de interesse social.

Municipal estabelecerá os equipamentos 
implantação dos conjuntos habitacionais

Art. 170 - 0 Município, a fim de facilitar o acesso à 
nabitacão, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas.

Parágrafo ur.ico - 0 Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
pacronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção.

171 -
coletiva
ou em

Considera-se para os 
, de aluguel, 
utilizada cc 

cômodos ha

precaria 
parte, 
acesso aos

§ Io - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastre especifico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis.

§ 2o - As irregularidades, nos termos da legislação 
propria, cometidas por proprietários, sublocadcres ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar,
implantar e executar, diretamente ou sob regime de 
permissão, ou outras formas de contratação,

organizar, 
concessão, 
bem como
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 67

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município.

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União.

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende:

I - o transporte público de passageiros;
II - as vias de circulação e sua sinalização;
III - a estrutura operacional;
IV - mecanismos de regulamentação;
V - o transporte de cargas;
VI - o transporte coletivo complementar.

Art. 174 - 0 sistema local de transporte deverá ser
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União.

§ Io - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada.

§ 2o - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação dc 
pedestre e o transporte coletivo.

§ 3° - 0 Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade.

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de
passageiros deverá contemplar:

I - o planejamento e o regime de operação;
II - o planejamento e a administração do trânsito;
III - normas para o registro das empresas operadoras;
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos;

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUI -aiha U
; roc.N*. ^*1/ IS

'/I - normas relativas ao pessoal das empresas ãJlónflr^Nooueira

enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; RF 11.274
VII - normas relativas às características dos veículos;
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

mcloindo integração fisica, tarifária e operacional;

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço;
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir- 
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal;

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios.

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá:

I - cumprir a legislação municipal;
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanes 

utilizados na sua prestação, como veicules, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
conrratc, termo ou outro instrumento jurídico.

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano.

§ 12 - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Pubncc ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
essumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios mareriais e humanos vinculados ao mesmo, como veiculos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros.

§ 2° - Independentemente da previsão do § Io deste arzigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo juridico pelo qual c 
particular passou a operar o serviço.

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto, no art. 
72, inciso III desta Lei.

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 69

(Alterado pela Emenda 07/91)

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar:

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra- 
estruturas ;

II - o transporte fretado, principalmente de escolares;
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa;
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente.

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente;

II - planejamento e zoneamento ambientais;
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental;
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
contro-e do meio ambiente;

V - definição, implantação 
territoriais e seus componentes 
protegidos, sendo a sua alteração 
somente através de lei específica.

e controle de espaços 
a serem especialmente 

e/ou supressão permitidos

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente.
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18,08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 13241

Total de referências . i

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S./A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviáno - STPHSP, e dá outras 
providências.

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ]
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' ol ha ______
í roc. N°. —
____________
lívI* Salomlc NotfM 

RF 11.2?4

„_El Nú 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
•/Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
mciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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Folha_______________
< roc. N°. by-yj i ■■=>
_________
Lívia SalomS- Nogueira 

P.F

condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
a plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqúentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
providenciarias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ Io - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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publico de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço publico do Município de São Paulo, e da 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o par. iirnco do art. 6o desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE IIÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMEN !AÇA(> 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRFIO Df ’ 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem. - Lei n° 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providencias.
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ltd N" 14.029, DC 13 DO )ULI IO DC 2005
(Ti de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.
1OSC SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1° Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
§ Io As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delecjado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2° São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3o O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ Io O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Eederal.
§ 2o A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a par tir 
do dia ern que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente.
Art. 4° Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3o, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - infoimações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão cia extensão do 
serviço prestado;
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção 111
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5° O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, gravidas, 
doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7° O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ Io Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo antei ior.
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denuncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à:
I melhoria dos serviços públicos;
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os piincípios 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCFSSO ADMINISTRATIVO
Seçao I
Disposições Gerais
Ail. 9" Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos Cjne seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuáiio, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
( ulpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. I I. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco cie dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos c outras 
providências de simples expediente;
II - d (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
111*5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV * 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII • 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. Dl. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far se-á por alo 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7°, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Fm nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
iepiesentação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente.
§ 1° Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
cito recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente.' 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei;
IJ - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inilusivc cia 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, seráo 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção Ill
Da Instrução
Ari. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Ari. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de’ 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, <> 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
ill - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários.
C.APÍ I IJI.O IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor publico às sanções previstas 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 146



olha
roc. N*.__

li via âalom
RF i

Parágrafo único. Para as entidades particulares delegaláiias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delecjação, com base na legislação vigente.
CAPIIULO V
DA POI ÍTICA MUNICIPAI DP DEFESA DO USUÁRIO DF SFRVIÇOS PÚBLICOS
Art. 2 7. A política municipal de proteção e defesa do usuá, io de serviços públicos deve 
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferír o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público;
líl - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos.
§ Io Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na iealimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados;
II a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
§ 3o A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Fsta lei enlra em vigor na data da publicação.
PRETEI FURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14173

Total de referências : i
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i/i
Titulo: LEI N" 14.173 26/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços piibliros no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 170/2006 (ver documento)

Aulor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que Irata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento)
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LEI N° 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município cie São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições C|ue lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção 1
Dos Objetivos

Art. 1<’ Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5°, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6° da Lei Federal n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n° 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando:
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores;
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores.
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 2° A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar:
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos;
II - níveis crescentes de:
a) universalização dos serviços públicos;
b) continuidade dos serviços públicos;
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos;
d) qualidade dos bens e serviços públicos;
III - a redução gradativa dos:
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos;
b) redução do desperdício de produtos e serviços;
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Ari. 3Ü Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo:
I - saúde pública;
II - educação básica;
III segurança no trânsito;
IV - proteção do meio ambiente;
V limpeza pública;
VI - transportes públicos.
Parágrafo único. (VEIADO)

Seção 11
Das Definições
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Art. 4° Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público;
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo;
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes.

CAPÍIULOII
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES

Art. 5° (VETADO)
Art. 6o As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1.979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos legulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal.
§ 1° Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base1 na 
legislação vigente.
§ 2° (VETADO)

CAPÍTULO III
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO

Seção I
Dos Serviços de Saúde Pública

Art. 7" Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saude pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio.
Art. 8o A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte:
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil);
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil);
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil);
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil);
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade;
VI - número de crianças vacinadas.

Seção II
Dos Serviços de Educação Básica

Art. 9o Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio.
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando:
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I nível cie universalização cia educação infantil;
II - nível de universalização cio ensino fundamental;
III - nível de universalização do ensino médio;
IV - nível de evasão escolar;
V - nível de alfabetização na faixa etária;
VI - nível de repetência dos alunos;
VII - nível de formação/graduação dos professores;
VIII - nível de adequação série/idade;
IX - nível de compatibilidade bairro/escola;
X desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei n° 14.063, de 
14 de outubro de 2005.

Seção III
Dos Serviços de Segurança no Trânsito

Art. 1 1. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo.
Ari. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando:
I número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado;
II - numero proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitanles, 
ocorridos no conjunto e no período considerados;
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos.

Seção IV
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo.
Ari. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte:
I área verde por habitante por metro quadrado;
II - área de lazer por habitante por metro quadrado;
HI a qualidade dos índices de qualidade do ar;
IV - a qualidade da água do sistema fluvial.
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo numero cie 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes.

Seção V
Dos Serviços de t impeza Pública

Art. 1 7. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte:
I - população atendida por coleta de lixo;
II - população atendida por coleta de lixo seletiva;
III proporção de lixo seletivo coletado;
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IV - destinação final do lixo;
V - varrição de logradouros públicos.

Seção VI
Dos Serviços de Transportes

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte:
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano;
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada;
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
cie trabalho;
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico;
V - nível médio de pontualidade por empresa;
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência;
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência;
VIII nível de limpeza, conservação e manutenção da frota.

Seção VII
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos

Art. 19. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
I - (VEIADO)
II - (VETADO)
Art. 21. (VETADO)

Seção VIII
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos.

CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3o desta lei.
§ 1" Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP.
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome ( 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do
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serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parle integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos.
§ 3° Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Na execução desta lei, os orgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3o.
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deveiáo ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, hem 
como as pesquisas de opinião com os usuários.
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.
Art. 2 7. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação.
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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22/01/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14668

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 14.668 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 626/2007 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o inciso II, alínea "b" do art. 6o da Lei n° 13.166/2001. (ver documento) 
Alterações: Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2o, 3o e 4°, inciso VIII, desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentres e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania.

Da Política Municipal de Inclusão Digital

Art. 2o Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores.
Art. 3o A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 4o São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI - capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social;
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. 5o O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentres.
Art. 6o São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital;
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública;
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X/ - analisar propostas encaminhadas por organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução;
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho;
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania;
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho;
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer;
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania;
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado;
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários.
Art. 7° Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital.
Art. 8o As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades.
Art. 9o A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo.

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital.
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. Io da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido.
§ Io Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses.
§ 2o A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada 
pela Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 16..........................................................................

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. Io, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. Io." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5o desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5o do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005;
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6o da Lei n° 13.166, de 5 de 
julho de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB,PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
título: 101 l\l° 15.410 11/07/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
limenta: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços inibliios 

na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Projeto: Projeto de I ei N° 495/2009 (ver documento)

Autor(es): Marco Aurelio Cunha
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LEI N° 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 201 1, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. Io Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n° 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por alo administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios:
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI - responsabilidade pelas ações e decisões;
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento;
VI1J - a valorização dos agentes públicos e dos usuários;
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 3o O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos:
I - a satisfação dos usuários em suas demandas;
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário;
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes;
V - acesso aos serviços públicos.
Art. 4o Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos:
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções;
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕFS

Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se por:
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;
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II ■ atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público;
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos;
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber.

CAPÍTULO III
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Art. 6o As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo do 
atendimento.
Art. 7o Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento:
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários;
II - atender com respeito, cortesia e integridade;
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
V - reconhecer a diversidade de opiniões;
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;
VII - exercer atividades com competência e assertividade;
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamentu e de 
todo e qualquer preconceito;
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;
XI - simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente;
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres;
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos;
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição.

CAPÍTULO IV
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO

Art. 8o Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser:
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal;
II - avaliados e revisados periodicamente;
III - mensuráveis;
IV - públicos e divulgados ao usuário.
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Art. 9o Cada órgão da administração pública municipal deverá estabefece 2.3
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando:
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor;
II - horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os documentos necessários para o registro da demanda;
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços;
VII - as formas de comunicação com os usuários;
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões;
IX - as formas de identificação dos agentes públicos;
X - o sistema de sinalização visual;
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. Io deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços.

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal;
II - publicação de artigos em jornais e revistas;
III - divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV - por carta enviada aos usuários;
V - divulgação para associações e representantes de usuários;
VI - pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 1d. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico:
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos;
II - o numero do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denuncias, 
reclamações, elogios e sugestões.

CAPÍTULO VI
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências-
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal;
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal;
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal;
V ■ avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal;
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação.
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuáiios não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo.

CAPÍTULO VII
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão;
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento;
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis;
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos;
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática;
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca;
Vil - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário.
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao‘"tó0^^,Ç^^,^®t“*,ra 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitaçao e ler 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade.
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais.
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas.
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação.
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 l de julho de

por conta das

2011, 4 58° da

2011.
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Base de dados : legis
Pesquisa : 56232

Total de referências : 1

civla SalomSc NOCue,ra 
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1/1
Título: DECRETO N° 56.232 02/07/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteraçao 

introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio 
de 2013.

Revogação: Revoga o Decreto n° 53.887/2013. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei n° 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei n° 16.211/2015 - Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e 
requalificação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere 
nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.; (ver 
documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de 
março de 2006. (ver documento)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015
Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução: 
revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo é um serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 
Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua 
prestação.

Art. 2o O Transporte Coletivo Público de Passageiros compreende todos os processos 
necessários à oferta das viagens, os veículos empregados, as tecnologias associadas à 
operação e as infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, 
dentre outras, as seguintes atividades:

I - operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares;

II - administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência;

III - programação da operação;

IV - controle da operação;

V - operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único;

VI - operação dos terminais de integração e estações de transferência;

VII - planejamento estrutural da rede, gerenciamento e fiscalização do transporte 
coletivo público de passageiros;

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela 
incluída a política tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento;

IX - operação e manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo 
pontos de parada.
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DA DELEGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 3o A prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo será outorgada mediante a concessão de 27 (vinte e sete) lotes de 
serviços, a serem explorados por sociedades de propósito específico - SPE, nos termos 
contidos no edital.

§ 1o Para cada lote de serviços haverá um grupo de linhas agregadas de acordo com 
as funções que cumprem no Transporte Coletivo Público de Passageiros e de acordo com a 
proximidade regional geográfica.

§ 2o A concessionária responderá integralmente por todas as obrigações contratuais e 
pelas de natureza tributária, trabalhista, fiscal e civil.

§ 3o A concessionária também responderá por quaisquer danos a passageiros e a 
terceiros, sejam materiais, corporais ou morais, devendo apresentar, como condição para a 
assinatura do contrato, a comprovação da contratação de seguro de responsabilidade civil 
objetiva, nos termos previstos no edital.

Art. 4o Constitui objeto da concessão a prestação dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros no Município de São Paulo, abrangendo as atividades mencionadas 
nos incisos I a VI do artigo 2o deste decreto.

§ 1o Os serviços relativos aos incisos III e IV do artigo 2o deste decreto serão 
executados por meio de um Centro de Controle Operacional - CCO, a ser implantado pelas 
concessionárias e cujas especificações, normatizações e rotinas de operação serão definidas 
pelo Poder Concedente.

§ 2o O Poder Concedente deterá o poder de veto das decisões relacionadas às 
atividades referidas nos incisos III e IV do artigo 2o deste decreto, com o propósito de 
assegurar a prestação regular, qualificada e com segurança dos serviços relativos ao inciso I 
do mesmo artigo.

§ 3o A atividade de que trata o inciso II do artigo 2o deste decreto poderá ser excluída 
do objeto do contrato de concessão a qualquer tempo, em decorrência da delegação prevista 
na Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015.

§ 4o Caso ocorra a situação prevista no § 3o deste artigo, não caberá à concessionária 
qualquer tipo de indenização, reembolso ou compensação por parte do Poder Concedente, 
seja a que título for.

§ 5o Os serviços descritos nos incisos VII a IX do artigo 2o deste decreto permanecem 
sob a responsabilidade direta do Poder Público.

§ 6o Fica expressamente vedada a contratação de terceiros para a execução das 
atividades-fim estabelecidas no inciso I do artigo 2o deste decreto.

Art. 5o Para as atividades comuns às concessionárias, incluindo a implantação do CCO 
e a execução dos serviços a que aludem os incisos II a VI do artigo 2o deste decreto, as 
concessionárias deverão se organizar na forma de uma única pessoa jurídica, com objeto 
social compatível com o estabelecido nos incisos mencionados.

Art. 6o Os bens públicos vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, a que se refere o artigo 7o da Lei n° 13.241, de 2001, poderão ser alocados aos 
contratos nas condições estabelecidas no edital de licitação.

§ 1° Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular aos 
serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros novos próprios municipais, bem como 
outros bens de interesse do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, para fins 
da concessão objeto do "caput" deste artigo.

§ 2o O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros para terceiros, em 
certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique a prestação 
adequada do serviço.

Decreto 56.232 de 02/07/2015
Página 2 de 10
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Art. 7° O edital poderá dispor, em condições específicas, sobre ajvlBC8laÇãt>tao6iogueira 
contratos de concessão de outros bens de interesse dos serviços de Transportl^’toletfJi4 
Público de Passageiros.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser previstos bens reversíveis, os quais constituir-se- 
ão, cumulada ou alternativamente, por equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros 
bens materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito que, por razões 
físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se 
extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Concedente, 
visto que indispensáveis à continuidade e atualidade da prestação do serviço, ressalvados os 
bens relacionados no § 4° do artigo 17 da Lei n° 13.241, de 2001.

Art. 8° O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Concedente, 
desde que atendido o interesse público.

Art 9o Poderá ser outorgada às concessionárias a promoção das desapropriações 
concernentes aos imóveis vinculados ao Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo, sendo delas a responsabilidade pelas indenizações cabíveis, nos 
termos do inciso VIII do artigo 29 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 
termos do edital.

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA
Art. 10. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, definido no inciso I do artigo 2o da

Lei n° 13.241, de 2001, divide-se em Subsistema Estrutural e Subsistema Local.

§ 1o O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características:

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem menores intervalos entre 
viagens e devem ser operadas por veículos de maior capacidade;

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no território, integrando as regiões 
da cidade e os vários Setores de Ônibus, conforme descritos no Anexo I deste decreto, 
caracterizando-se como linhas da "cidade";

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma a homogeneizar a 
macroacessibilidade em todas as regiões da cidade;

IV - têm seu trajeto estabelecido majoritariamente no Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO, conforme descrito no Anexo I deste decreto, enquadrando-se nesse critério as 
linhas que possuam preferencialmente, como referência, o percentual de 70% (setenta por 
cento) do seu itinerário nas vias do VEIO, associado às funções que exerçam no Sistema 
Integrado;

V - apresentam um traçado o mais simples possível, estabelecido de forma a ligar 
diretamente os núcleos de produção e os núcleos de atração de viagens;

VI - configuram a Rede Estrutural de Ônibus que, junto com a Rede de Metrô e Trem, 
organiza e estrutura o deslocamento por transporte coletivo público no Município de São Paulo;

VII - operam preferencialmente com seu início e fim em terminais de integração;

VIII - classificam-se em Linhas Estruturais Radiais e Linhas Estruturais Perimetrais. 
conforme descrito no Anexo I deste decreto.

§ 2° O Subsistema Local é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características:

I - atendem às demandas mais dispersas de passageiros, médias ou baixas, passíveis 
de serem operadas por veículos de menor capacidade de passageiros e com maiores 
intervalos entre viagens do que as linhas estruturais;

II - atendem aos deslocamentos de amplitude mediana ou curta no território, 
internamente em cada um dos Setores de Ônibus ou articulando setores vizinhos em uma 
mesma região da cidade;

Câmara Municipal de Sâo Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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III - possuem a maior parte do seu traçado fora do Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO;

IV - apresentam, pelas características de atendimento de passageiros no território, um 
traçado mais complexo, servindo a um maior número de vias;

V - são, em grande parte, linhas de alimentação de terminais de ônibus ou estações da 
rede metroferroviária;

VI - garantem o atendimento aos equipamentos públicos, centralidades urbanas 
regionais, equipamentos de uso coletivo e centros comerciais de bairro;

VII - classificam-se em Linhas Locais de Articulação Regional e Linhas Locais de 
Distribuição, conforme descrito no Anexo I deste decreto.

Art. 11. Os Serviços Complementares são os serviços de caráter especial, com tarifa 
diferenciada, que poderão ser prestados pelas próprias concessionárias ou por terceiros, nos 
termos do inciso II do artigo 2o da Lei n° 13.241, de 2001.

§ 1o O número de veículos destinados à prestação dos Serviços Complementares fica 
limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a concessionária vincular à sua Área Operacional.

§ 2° Incluem-se nos Serviços Complementares o serviço denominado "Atende" e 
aqueles de natureza rural.

§ 3o Os Serviços Complementares de natureza rural, definidos como aqueles que 
extrapolarem a região urbanizada da cidade e adentrarem nas áreas rurais e de proteção 
ambiental previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e pela Macroárea de 
Preservação de Ecossistemas Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da integração tarifária 
proporcionada pelo Bilhete Único.

Art. 12. Os 27 (vinte e sete) lotes de serviços do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros serão reunidos em três grupos, a seguir relacionados, descritos no Anexo II deste 
decreto.

I - Grupo "Estrutural", que reúne as Linhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais 
Perimetrais do Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 4 (quatro) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado 
às Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir, e 1 (um) 
lote especial, associado à tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão de 
sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica:

a) Lote Estrutural 1 (E1): Área Operacional Norte;

b) Lote Estrutural 2 (E2): Área Operacional Leste;

c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Sul;
d) Lote Estrutural 4 (E4): Área Operacional Oeste;

e) Lote Estrutural 5 (E5): Lote Especial Trólebus;

II - Grupo "Local de Articulação Regional", que reúne as Linhas Locais de Articulação 
Regional do Subsistema Local, as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema Local 
pertencentes á Área Operacional Central e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 9 (nove) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado às 
Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir:

a) Lote Local de Articulação Regional 0 (ARO): Área Operacional Central
b) Lote Local de Articulação Regional 1 (AR1): Área Operacional Noroeste;

c) Lote Local de Articulação Regional 2 (AR2): Área Operacional Norte;

d) Lote Local de Articulação Regional 3 (AR3): Área Operacional Nordeste;

e) Lote Local de Articulação Regional 4 (AR4): Área Operacional Leste;
f) Lote Local de Articulação Regional 5 (AR5): Área Operacional Sudeste;

Decreto 56.232 de 02/07/2015
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g) Lote Local de Articulação Regional 6 (AR6): Área Operacional Sul: t !v|a s»iorntc Nogueira
RF 7 ' 4

h) Lote Local de Articulação Regional 7 (AR7): Area Operacional Sudoeste;

i) Lote Local de Articulação Regional 8 (AR8): Área Operacional Oeste;

III - Grupo "Local de Distribuição", que reúne as Linhas Locais de Distribuição do 
Subsistema Local, à exceção daquelas pertencentes ao Lote Local de Articulação Regional 0 
(zero), e as linhas dos Serviços Complementares, sendo composto por 13 (treze) lotes de 
serviços, cujo conjunto de linhas está associado às Áreas Operacionais descritas no Anexo II 
deste decreto e relacionadas a seguir:

a) Lote Local de Distribuição 1 (D1): Área Operacional Noroeste:

b) Lote Local de Distribuição 2 (D2): Área Operacional Norte;

c) Lote Local de Distribuição 3 (D3): Área Operacional Nordeste 1;

d) Lote Local de Distribuição 4 (D4): Área Operacional Nordeste 2;

e) Lote Local de Distribuição 5 (D5): Área Operacional Leste 1;

f) Lote Local de Distribuição 6 (D6): Área Operacional Leste 2;

g) Lote Local de Distribuição 7 (D7): Área Operacional Sudeste;

h) Lote Local de Distribuição 8 (D8): Área Operacional Sul 1;

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 2;

j) Lote Local de Distribuição 10 (D10): Área Operacional Sul 3;

k) Lote Local de Distribuição 11 (D11): Área Operacional Sudoeste 1;

l) Lote Local de Distribuição 12 (D12): Área Operacional Sudoeste 2;

m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional Oeste.

§ 1o A correlação dos grupos de lotes de serviços, das áreas operacionais e dos tipos 
de linhas dar-se-á de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste decreto.

§ 2o O edital de licitação disporá sobre a relação de linhas, sua classificação, definições 
complementares e vinculação aos lotes de serviços para implantação quando do início da 
operação dos serviços, de acordo com o projeto da Rede de Referência do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no curto prazo, bem como quando das situações 
transitórias, se necessário.

§ 3o As linhas não serão exclusivamente vinculadas a qualquer lote de serviços, 
podendo o Poder Concedente atribuí-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público.

Art. 13. As Áreas Operacionais delimitam as parcelas do território da cidade, 
estabelecidas por limites geográficos, que servem de referência para a agregação das linhas 
que constituem os lotes de serviços.

§ 1o Uma Área Operacional é definida pela agregação de Setores de Ônibus utilizados 
no planejamento do serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2o As Áreas Operacionais têm os seus limites estabelecidos no Anexo II deste 
decreto.

Art. 14 O edital de licitação disporá sobre as características dos serviços a serem 
prestados, devendo contemplar:

I - especificação operacional básica das linhas;

II - características dos sistemas tecnológicos, hardware e software, a serem utilizados 
nos ônibus, nas garagens e no Centro de Controle Operacional - CCO, voltados ao controle de 
acesso de passageiros, como a bilhetagem eletrônica, ao monitoramento operacional, à 
telemetria, à captura de imagens de segurança e a outras funcionalidades;

III - características e especificações associadas à implantação e operação do CCO;
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IV - características e especificações dos serviços de administração, manutenção e 
operação dos equipamentos públicos de integração;

V - características veiculares dos ônibus, observada a tipologia indicada no Anexo V 
deste decreto;

VI - características da infraestrutura de pátios, garagens e demais instalações a serem 
construídas, ampliadas ou mantidas pelas concessionárias;

VII - condições de prestação dos serviços;

VIII - requisitos a serem observados quanto à qualidade da prestação dos serviços e 
quanto à forma de seu controle.

Art. 15. Quando ocorrerem deficiências no serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, resultantes de caso fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a 
prestação do serviço poderá ser atribuída a outras concessionárias, que responderão por sua 
continuidade e serão remuneradas nos termos estabelecidos contratualmente.

Parágrafo único. O Centro de Controle Operacional - CCO poderá, a qualquer tempo e 
no caso de atendimento de demandas pontuais e extraordinárias, remanejar a alocação de 
veículos e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar a adequada prestação do 
serviço.

DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO
Art. 16. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utilização dos serviços, cabendo 

exclusivamente às concessionárias a manutenção e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança.

§ 1o As receitas extratarifárias serão consideradas em favor da modicidade da tarifa de 
utilização dos serviços.

§ 2o As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes na data da publicação do edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação.

Art. 17. Constituem-se receitas do serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros:

I - receita tarifária pela utilização dos serviços;

II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de transporte não utilizados;

III - receitas extratarifárias, incluindo:

a) valores correspondentes à participação do Poder Público nas receitas adicionais das 
concessionárias, geradas a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder 
Concedente;

b) receitas geradas pela exploração do Sistema de Bilhetagem Eletrônica;

c) outras receitas.

Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no "caput" deste artigo seja 
insuficiente para cobertura dos custos elencados no artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001, o 
Poder Público destinará recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 18. As concessionárias, isoladas ou organizadas na forma definida no artigo 5o 
deste decreto, poderão explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto da 
concessão, visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternativas, 
complementares, com ou sem exclusividade, desde que não comprometam as atividades 
primárias do objeto da concessão.

§ 1o Para cada atividade econômica acessória, a concessionária apresentará, para 
aprovação do Poder Concedente, projeto específico, incluindo o Plano de Negócios.

§ 2o As receitas provenientes das atividades econômicas acessórias, a critério do 
Poder Concedente, serão:

I - consideradas no reequilíbrio econômico do contrato; ou
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II - compartilhadas com o Poder Concedente, conforme previsto na alínea "a" do inciso 
III do artigo 17 deste decreto.

Art. 19. As concessionárias serão remuneradas observando-se os seguintes 
parâmetros:

I - para os serviços relativos ao inciso I do artigo 2o deste decreto:

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente disponibilizados ao usuário, 
atinentes às Ordens de Serviços Operacionais emitidas pelo Poder Concedente, conforme 
critérios a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão:

b) o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de referência de demanda;

c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de desempenho 
operacional e por meio de pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

d) os ganhos de produtividade obtidos na operação dos serviços, medidos através da 
redução de custos ou do aumento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores 
conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade obtidos pelas concessionárias 
deverá ser transferida ao Poder Concedente na forma definida no edital e no contrato.

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI do artigo 2o deste decreto:

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a 
serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão;

b) a qualidade dos serviços prestados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisa de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão.

§ 1o A remuneração do Serviço Complementar "Atende" será estabelecida no edital.

§ 2o A remuneração dos demais Serviços Complementares será fixada quando de sua 
delegação, considerando estudos técnicos e eventuais parâmetros de rentabilidade definidos 
na licitação

§ 3o Os serviços efetivamente prestados e os indicadores de desempenho operacional 
a que aludem respectivamente as alíneas "a" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo serão 
aferidos de maneira automática e por sistema eletrônico.

Art. 20. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que deverá 
constar do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data base.

Art. 21. A remuneração das concessionárias será objeto de revisão a cada período de 4 
(quatro) anos de vigência contratual.

Parágrafo único. A revisão de que trata o "caput" deste artigo será precedida por um 
verificador independente, o qual indicará especialmente os parâmetros técnicos e os custos de 
capital e de oportunidade vigentes à época da revisão.

DA INTERVENÇÃO

Art. 22. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação dos serviços, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, 
podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com o disposto nos artigos 
22 e 23 da Lei n° 13.241, de 2001.

Art. 23. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus 
objetivos e limites.

Art. 24. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa.
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Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades.

Art. 25. A intervenção dar-se-á exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1o Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão.

§ 2o Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor.

Art. 26. O Poder Concedente poderá, antes de decretar a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que as demais concessionárias executem a operação considerada 
deficiente.

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como a requisição ou a ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2o do artigo 6° da Lei n° 13.241, de 
2001.

DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO

Art. 27. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão:

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório;

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e nas obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas.

Art. 28. A concessão será extinta nos seguintes casos, de acordo com o artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001:

I - advento do termo do contrato;

II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da concessionária.

§ 1o A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica.

§ 2° Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada 
pela concessionária, desde que devidamente analisada por auditor independente.

§ 3o A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações:

I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa da concessionária;
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 

prestação do serviço;

III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço.

Art. 29. Extinta a concessão, haverá imediata assunção dos serviços pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações
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respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado em p|5foéesãò'' 
administrativo.

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pela concessionária, desde que devidamente auditada por auditor independente.

Art. 30. Extinta a concessão em determinado lote de serviços, o Poder Concedente 
poderá determinar que as demais concessionárias prestem o serviço para evitar sua 
interrupção.

DAS PENALIDADES

Art. 31. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial para 
a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar a rescisão do contrato.

Art. 32. No Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, editado pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da Lei n° 13.241, de 2001.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade 
de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa.

Art. 33. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, de 2001, 
importará na imediata apreensão do veículo, bem como na aplicação da multa prevista no 
artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o "caput" deste 
artigo.

DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Art. 34. A gestão dos contratos de concessão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades:

I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais:
II - avaliação do desempenho operacional das concessionárias;
III - avaliação do desempenho econômico-financeiro dos contratos;

IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos usuários;

V - análise da revisão periódica prevista no artigo 21 deste decreto e dos pedidos de 
reequilíbrio;

VI - análise das alterações dos serviços envolvendo aspectos de planejamento, 
operacionais e econômicos.

Parágrafo único. Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar a gestão dos contratos 
de concessão.

Art. 35. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de 
representantes das concessionárias, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros.

§ 1° A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

§ 2° A gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será 
exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à Secretaria 
Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências:

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S.A. sobre 
fontes e usos da "Conta Sistema";

II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela São 
Paulo Transporte S.A.;
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III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso;

IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das atribuições 
mencionadas neste artigo.

§ 3o A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por:
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
11-1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico - SF;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;

IV -1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Estrutural;

V -1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Local;

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo.

§ 4o A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de qualidade.

§ 5° A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anuaimente, mediante portaria do Prefeito.

§ 6o A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte material necessário à execução 
dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares ás desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por este decreto.

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 53.887, de 8 de maio de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/07/2015, p. 1, 3-8. c. 3-4, todas.

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.

Decreto 56.232 de 02/07/2015
Página 10 de 10

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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ANEXOS E MAPAS INTEGRANTES DO ________ ~
‘roc'we

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JLLHO DE 2015 T77ia
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------£F -------- .

Anexo 1 - CONCEITUAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

I. PRINCÍPIOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO

II. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, estabelecido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, é formado por um conjunto organizado de linhas, de diferentes funções, articuladas na 
forma de uma rede de serviços totalmente integrados, baseada no uso dos meios eletrônicos de 
pagamento de passagens no âmbito do Bilhete Único

1 2 O conjunto de linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo esta 
organizado com base nos seguintes princípios: |

I organização com o conceito de rede única, de forma a garantir melhor atendimento às ne- , 
cessidades dos usuários, pelo menor custo e com mínimos impactos negativos na estrutura i 
urbana, o que pressupõe a complementaridade entre todas as modalidades e a integração en- | 

tre os serviços de transporte coletivo ofertados na cidade,
II extensão e aplicação do conceito de rede de transporte unificada a todos os serviços presta­

dos no Município, inclusive aqueles sob jurisdição de outras esferas de governo, exigindo a 
adequada gestão institucional e regulamentação dos serviços de transporte coletivo interve- 
mentes,

III integração e complementaridade dos serviços de transporte coletivo urbano com outras mo­
dalidades de transporte motorizadas e não motorizadas, em especial com as bicicletas,

IV. prevalência do interesse público na organização dos serviços de transporte coletivo, índe- ! 

pendentemente da natureza e da diversidade das suas concessionárias, evitando tanto a se­
gregação dos espaços de atuação quanto à superposição desnecessária de serviços; ;

V planejamento das linhas de ônibus da Cidade de São Paulo realizado de forma a atender as | 
necessidades da população, observando:

a) as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas rela­
tivas ao uso do solo e ao sistema viário,

b) a oferta do serviço em rede de forma a garantir facilidade e flexibilidade de uso e j 
disponibilidade de serviço em todo território urbano da cidade,

c) a garantia dos requisitos necessários para oferta do serviço em rede, assim enten­
dida a manutenção da política de integração tarifária, a oferta de serviços com 
maiores frequências, a confiabilidade do serviço mediante a garantia da regulari­
dade de sua prestação,

d) a adoção de alternativas tecnológicas apropriadas,

e) a organização e operação do sistema como um todo, bem como sua integração I 
efetiva a outros serviços,
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f) a prioridade do transporte público coletivo sobre o transporte individual no plane­
jamento e na operação dos sistemas de transporte e de circulação,

g) operação controlada do serviço através de um Centro de Controle Operacional de 
modo a garantir a regularidade da oferta de serviço e a confiança dos usuários 
quanto ao atendimento em rede,

VI. oferta de ampla mobilidade e acessibilidade a todo espaço urbano, com segurança e confor­
to, no menor tempo e custo possíveis, respeitadas a legislação urbanística e ambiental;

VII. garantia do equilíbrio econômico e financeiro do serviço de transporte coletivo urbano, como 
condição necessária para a garantia da continuidade da prestação do serviço essencial, bem 
como para a segurança jurídica do contrato,

VIII. estímulo à participação das concessionárias na busca de eficiência e qualidade dos serviços

2. UNIDADES DE PLANEJAMENTO - SETORES DE ÔNIBUS

2.1. O planejamento, organização dos serviços e controle do Sistema Integrado de Transporte Coleti­
vo observam as distintas características urbanas da cidade, suas centralidades e os objetivos da 
política urbana do Município, em especial no Plano Diretor Estratégico, sendo realizados com 
uma base territorial básica específica para planejamento do serviço de ônibus na cidade, estabe­
lecida na forma de Setores do Serviço de Ônibus, ou simplesmente: Setores de Ônibus.

2.2. Os Setores de Ônibus, que estão delimitados no Mapa IA deste Anexo, compreendem áreas do 

território da cidade, estabelecidos de acordo com as necessidades de planejamento e organização 
da delegação dos serviços, observados os seguintes critérios:

I. um Setor de Planejamento do Serviço de Ônibus deve reunir ao menos uma centralidade 

urbana;

II. os setores devem configurar um território de interesse para a proposição de soluções que 
agreguem oferta de ligações locais, e que favoreçam as atividades econômicas intemas em 
razão de uma melhor acessibilidade,

III. deve haver correspondência com outras divisões do território da cidade em que se organi­
zam a gestão pública, como os limites de distritos e regiões de planejamento urbano.

2.3. A reunião de Setores de Ônibus define espaços territoriais referenciais para a delegação dos ser­
viços, em particular a Área Central, delimitada no Mapa IA deste Anexo, a qual constitui região 

de atendimento geral da cidade por linhas provenientes de qualquer outra região.

3. TIPOLOGIA DE LINHAS

3.1. As linhas da rede de transporte coletivo por ônibus da cidade têm as seguintes definições para 
todos os fins deste decreto, do edital de licitação e contrato de concessão:

I. Linhas Estruturais Radiais (LER): são as linhas do Subsistema Estrutural, que atendem as 
ligações dos Setores de Ônibus com a Região Central da Cidade, bem como aquelas que
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:olha_______________
_______________________________________________________________________ roc. N°., r, ,,, / 
atendem as Centralidades Regionais Urbanas ao longo dos eixos viário^vij^i^^}||^Kj;^^ ĵr-- 

gação com a Região Central;_________________________________________ RF ‘'■•2'4

II Linhas Estruturais Perimetrais (LEP): são as linhas do Subsistema Estrutural, que articu­
lam as ligações radiais estruturais de ônibus, ligam as centralidades urbanas regionais e Se­
tores de Ônibus, com trajetos não radiais, sem passar pelo Centro Histórico da Cidade, li­

gando regiões dispostas nos anéis viários da cidade,

III Linhas Locais de Articulação Regional (LLA): são as linhas que ligam os Setores de Ôni­
bus às central idades urbanas de alcance regional, que interligam os Setores de Ônibus situa­
dos em Áreas Operacionais distintas, que atendem à ligação com a Região Central com per­

curso predominantemente fora do VEIO, e as linhas cuja função da ligação se configure co­
mo de atendimento de natureza regional;

IV Linhas Locais de Distribuição (LLD): são as linhas que realizam as ligações internas aos 
Setores de Ônibus, atendendo as centralidades de bairro e centralidades urbanas de alcance 
regional inseridas no Setor de Ônibus ou que realizam algumas ligações externas ao Setor de 
Ônibus, cumprindo a função de alimentação do Subsistema Estrutural, mediante atendimen­

to aos terminais de ônibus e às estações da rede metroferroviárias localizadas em outro Se­
tor, desde que observem características complementares, como:

a) os Terminais e Estações de Metrô não estejam inseridos na área de influência de uma 
central idade urbana de alcance regional,

b) possuam traçados com maior capilaridade, com abrangência de atendimento típica de 
áreas residenciais;

c) possuam traçados que requeiram o uso de veículos de pequena capacidade em razão das 
características geométricas das vias e topográficas dos traçados,

V Linhas Locais Rurais (LLR): são as linhas enquadradas na categoria de Serviços Comple­
mentares que atendem as regiões da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e 
Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais, definidas no Plano Diretor Estratégico

3.2. As centralidades urbanas de alcance regional definidas acima compreendem as áreas de ocupa­
ção predominantemente comercial e de serviços, de alta atração de viagens, que polarizam uma 
determinada região geográfica da cidade, concentrando vários pontos de controle de linhas, e que 
oferecem conexões entre elas para vários destinos, a seguir relacionadas:

I Penha;
II Vila Prudente,

III Santo Amaro,
IV Pinheiros;
V. Lapa,

VI Barra Funda,
VII Santana.
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3.3. Na ocorrência de dúvidas de classificação das linhas, a SPTrans adotará a classificação mais 
apropriada, levando em consideração outros fatores associados ao modelo de estruturação do Sis­
tema Integrado, em especial a função da ligação expressa por vários elementos: traçado, ampli­
tude e natureza do atendimento (estrutural dos principais fluxos, regional de médio alcance, local 
de menor amplitude), a tipologia de veículos mais apropriada, entre outros.

4. TIPOLOGIA DE REDES

4.1 O conjunto de linhas do Serviço Integrado terá características diferenciadas adequadas às varia­
ções de demanda e aos padrões de deslocamento dos usuários conforme os dias da semana (dias 
úteis, sábados e domingos) e períodos do dia, estabelecendo conjuntos personalizados de linhas, 
classificadas da seguinte forma:

I. Rede de Referência de Dia Útil e Sábados: conjunto de linhas definidas para o atendimento, 

com oferta em rede, da demanda de fora dos horários de pico de dias úteis;

II. Linhas de Reforço (Horários de Pico dos Dias Úteis): conjunto de linhas para complementa- 
ção do atendimento da Rede de Referência de Dia Útil nos horários de pico, ou em outros ho­
rários específicos, caracterizadas por linhas com traçado que ofereça atendimento direto dos 
bairros à região do Centro Histórico da Cidade e às centralidades urbanas de âmbito regional, 
estabelecidas de forma a evitar saturações dos equipamentos públicos de integração e deseco- 
nomias decorrentes de transferência de elevados fluxos de passageiros entre linhas em condi­
ções pouco confortáveis,

III. Rede da Madrugada (dia útil, sábado e domingo): conjunto de linhas definidas para o aten­
dimento, com oferta em rede, da demanda específica do período das 0h:00min às 4h:00 min, 
para o atendimento de trabalho, lazer e entretenimento deste período do dia,

IV. Rede de Domingo: conjunto de linhas definidas para o atendimento, com oferta em rede, da 
demanda específica de dias de domingo e feriados, para atendimento de trabalho, lazer e entre­
tenimento destes tipos de dia.

4.2. Em correspondência à classificação dos conjuntos de linhas definidos acima, as linhas do Siste­
ma Integrado de Ônibus, além de sua classificação funcional, se diferenciam quanto à sua jorna­

da operacional ao longo do tempo, da seguinte forma:

I. Linhas de Referência da Rede, ou simplesmente Linhas de Referência: todas as linhas estru­
turais ou locais que compõem uma das três redes especificadas acima (Rede de Referência de 
Dia Útil e Sábados, Rede da Madrugada, Rede de Domingo),

II. Linhas de Reforço de Pico: toda linha com operação limitada aos períodos de pico, manhã ou 
tarde, destinada a complementar a operação de uma Linha de Referência, no interesse da regu­
lação da oferta à demanda;

III. Linhas Especiais: toda linha que seja estabelecida em caráter permanente ou transitório, para 
atendimento de demandas pontuais de comunidades ou de polos de atração em horários especí­
ficos do dia, bem como em eventos da Cidade.
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5. VIÁRIO ESTRUTURAL DE INTERESSE DOS ÔNIBUS - VEIO

-olha_____
* i oc. Nc

ÜvlTSalorviâc No?'-1 
RF 11.2/4

5 1 O conjunto de vias do sistema viário principal da cidade, mostrado no Mapa IB deste Anexo, 
cujas características das vias, de inserção geográfica, de função de ligação do território, de pre­
sença de infraestrutura específica para priorizar a circulação dos ônibus, configuram-se como 
as vias principais, que estruturam e organizam a realização dos deslocamentos de ônibus na ci­
dade, constituindo o viário de apoio do Subsistema Estrutural de Ônibus

5 2 As vias que compõem o VEIO deverão ser ordenadas de forma a dispor de tratamento para cir­
culação prioritária dos ônibus, preservando a circulação dos ônibus de congestionamentos viá­
rios, como forma de garantir um maior controle sobre a velocidade operacional dos ônibus

5 3 O Viário Estrutural de Interesse dos Ônibus poderá ter a sua configuração adequada ao longo 

do tempo pela Secretaria Municipal de Transportes, em razão da construção de novas ínfraes- 
truturas dedicadas à circulação prioritária dos ônibus, expansão do sistema viário de interesse 
estrutural e as dinâmicas urbanas

L j
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Anexo II - DELIMITAÇÃO DE ÁREAS OPERACIONAIS

1. As Áreas de Operação estabelecidas neste decreto correspondem à agregação dos Setores de
Ônibus conforme relacionado na Tabela 1.

Tabela 1: Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 
Serviços

Lote Área de Operação Setores de 
Ônibus

Estrutural

Lote Estrutural 1 (El) Área Operacional Norte 5, 6, 7 e 8

Lote Estrutural 2 (E2) Área Operacional Leste 9, 10, 11, 12 e
13

Lote Estrutural 3 (E3) Área Operacional Sul 14,15el7

Lote Estrutural 4 (E4) Área Operacional Oeste 16, 18, 19 e 20

Lote Estrutural 5 (E5) Lote Especial 
Trólebus

Não tem área operacional específica, em razão de sua vincula- 
ção com a rede aérea de alimentação elétrica

Local de Articulação Regional

Lote Local de Articulação Regional 0 
(zero) (ARO)

Área Operacional Central 0,1,2, 3 e4

; Lote Local de Articulação Regional 1 
(ARI)

Área Operacional Noroeste 5 e6

Lote Local de Articulação Regional 2 
(AR2)

Área Operacional Norte 7e 8

Lote Local de Articulação Regional 3 
(AR3)

Área Operacional Nordeste 9e 10

Lote Local de Articulação Regional 4 
: (AR4)

Área Operacional Leste 11 e 12

Lote Local de Articulação Regional 5 
(AR5)

Área Operacional Sudeste 13

Lote Local de Articulação Regional 6 
! (AR6)

Área Operacional Sul 14, 15 e 17

' Lote Local de Articulação Regional 7 
. (AR7)

Área Operacional Sudoeste 16, 18 e 19

Lote Local de Articulação Regional 8 
i (AR8)

Área Operacional Oeste 20
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Tabela 1: Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 
Serviços (continuação)

Lote Área de Operação Setores de
Ônibus

Local de Distribuição

Lote Local de Distribuição 1 (Dl) : Área Operacional Noroeste 5 e 6

Lote Local de Distribuição 2 (D2) 1 Area Operacional Norte 7e 8

Lote Local de Distribuição 3 (D3) Área Operacional Nordeste 1 ' 9

Lote Local de Distribuição 4 (D4) Área Operacional Nordeste 2 10

Lote Local de Distribuição 5 (D5) Área Operacional Leste 1 11

Lote Local de Distribuição 6 (D6) Área Operacional Leste 2 : 12

Lote Local de Distribuição 7 (D7) Área Operacional Sudeste 13

Lote Local de Distribuição 8 (D8) Area Operacional Sul 1 14

Lote Local de Distribuição 9 (D9) Área Operacional Sul 2 15

Lote Local de Distribuição 10 (D10) Área Operacional Sul 3 í 17

Lote Local de Distribuição I 1 (Dl 1): Área Operacional Sudoeste 1 18

Lote Local de Distribuição 12 (D12) Área Operacional Sudoeste 2 16e 19

Lote Local de Distribuição 13 (D 13) Área Operacional Oeste 20

2. Os limites geográficos dos Setores de Ônibus estão descritos a seguir
2 1 Limites do Setor de Ônibus 0 (zero)

Começa no Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em 
direção ao Centro, após a estação Brás à direita na Rua Conselheiro Belisário, à esquerda na Rua Miller e 
Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Barão de Ladário e Rua João Teodoro, à esquerda na Rua Silva Teles, a 
direita na Rua Bresser, à esquerda na Rua Santa Rita até via Marginal do Rio Tietê. Segue por esta via ate o 
acesso da ponte da Casa Verde em direção Oeste pela Av. Pacaembu até Av Doutor Arnaldo, a esquerda 
nesta via até Av Paulista, segue por está via em direção ao Sul até Viaduto Paraíso, Rua do Paraiso, a direi­
ta na Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo e Rua dos Patriotas até o Viaduto Cap Pacheco 
Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial).

2.2 Limites do Setor de Ônibus 1

Começa no Viaduto Cap Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, seguindo pela Rua Cap Pa­
checo Chaves e Rua do Orfanato até a Av. Adutora do Rio Claro, à esquerda na Rua Padre Maurício, se­
guindo até a Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Eng. Cestari, à direita na Av. Regente Feijó, seguindo 
pela Rua Bimbarra e Rua Curupa, até o seu final , seguindo à direita pela Rua Pedreira, a esquerda na Rua 
Maragojipe, a esquerda passa acompanhar o Córrego Rapadura até a Av. Aricanduva, onde à esquerda se­
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gue pelo Viaduto Alberto Badra até via Marginal do Rio Tietê, seguindo por esta via em direção á Oeste, à 
esquerda na Rua Santa Rita, segue por está via até Rua Bresser, à esquerda na Rua Silva Teles, seguindo 
pela Rua João Teodoro e Rua Barão de Ladário, à esquerda na Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Miller e 
Rua Conselheiro Belisário até encontro com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em dire­
ção ao Sul até Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial)

2.3 Limites do Setor de Ônibus 2

Começa na Av. Dr. Ricardo Jafet com Rua Cel. Diogo, seguindo por está via e Av. Prof Abrão de 
Morais em direção ao Sul até Complexo Viário Maria Maluf, à esquerda nesta via em direção à 
Oeste, à direita na Av. Jurandir, à esquerda na Av. dos Bandeirantes, à direita na Av. Santo Amaro 
e Rua Afonso Braz, à esquerda na Av Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madureira, segue 
por está via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda na Av. Con­
selheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e Três de Maio, 
segue pela Rua do Paraíso e Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo, segue por esta 
via até Av. Dr. Ricardo Jafet (marco inicial).

2.4 Limites do Setor de Ônibus 3

Começa na Av. Paulista com Rua do Paraíso, segue por esta via em direção à Oeste até Av. Dr. 
Arnaldo, seguindo por está via e Rua Heitor Penteado, à esquerda na Rua Natingui, à direita na 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, à esquerda na via Marginal do Rio Pinheiros, por onde segue 
em direção ao Sul até Av. Pres. Juscelino Kubitschek, seguindo por está via até Rua Ramos Batis­
ta, á direita na Rua das Olimpíadas, á esquerda na Rua Casa do Ator, à direita na Rua Lourenço 
Marquês, à esquerda na Av dos Bandeirantes em direção ao Sul, à esquerda na Av Santo Amaro, 
à direita na Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madu­
reira, segue por esta via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda 
na Av. Conselheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av Vinte e 
Três de Maio, até Av. Paulista com Rua do Paraíso (marco inicial).

2.5 Limites do Setor de Ônibus 4

Começa na Praça Charles Miller, Av Pacaembu segue por está via em direção ao Norte até via 
Marginal do Rio Tietê, seguindo por está via em direção à Oeste até via Marginal do Rio Pinhei­
ros, seguindo por está via até à esquerda na Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, seguindo pela 
Rua Natingui, à direita na Rua Heitor Penteado, seguindo pela Av. Doutor Arnaldo, à esquerda na 
Alameda Pereira Guimarães até Praça Charles Miller (marco inicial).

2.6 Limites do Setor de Ônibus 5

Começa na Av. Inajar de Souza com Av. Itaberaba, segue nesta via em direção ao Norte até Re­
serva Florestal da Cantareira, segue pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de 
Mairiporã, Caieiras, Cajamar e Santana de Pamaíba, à esquerda contornando o Parque Estadual do 
Jaraguá, à esquerda na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita na Rua Caxambú do Sul e 
Av. Elísio Teixeira Leite, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Rua Domingos 
Vega, seguindo pela Rua Ministro Correia de Castro, à esquerda na Rua Lúcio de Mendonça, se­
guindo pelas Ruas Francisco Castilho, Olga Souza de Queirós e Padre Domingos Gava, à esquerda 
na Av. Itaberaba até Av. Inajar de Souza (marco inicial).

2.7 Limites do Setor de Ônibus 6
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<~oíha _____
* roc. N°.____

Lívia Salomaê Nogueira 
Começa na Av. Itaberaba com Av. Inajar de Souza, segue nesta via em direção à 6rste>sr@<iindo 
pelas Ruas Padre Domingos Gava, Olga Souza de Queirós e Francisco Castilho, à direita na Rua 
Domingos Vega, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Av Elísio Teixeira Leite, 
a esquerda na Rua Caxambú do Sul e Av Raimundo Pereira de Magalhães, à direita contornando 
o Parque Estadual do Jaraguá, até BR-050 Rod. Anhanguera, seguindo por esta Via, à direita na 
Rua Vitantômo D’Abril, à esquerda na Av. dos Rémedios, até via Marginal do Rio Tietê, segue 
nesta via até a ponte da Freguesia do Ó, acesso à Av Inajar de Souza, seguindo pela Av Inajar de 
Souza Até Av. Itaberaba (marco inicial).

2 8 Limites do Setor de Ônibus 7

Começa na Av Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, segue em direção ao Noroeste até Re­
serva Florestal da Cantareira pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de Guaru- 
Ihos, Mairiporã e Caieiras, à esquerda na Av Inajar de Souza e Av João dos Santos Abreu, à di­
reita na Av Imirim, à esquerda na Av Eng. Caetano Álvares, seguindo pela Rua Manquinha Via­
na, a esquerda na av. Água Fria, á direita na Rua José de Albuquerque Medeiros e Av. nova Can­
tareira, a esquerda na Rua Lagoa Verde, a direita na Av Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua 
Paulo de Avelar, seguindo pela Av Júlio Buono e Av Sanatório até BR-381 Rod Fernão Dias 
(marco inicial).

; 2.9 Limites do Setor de Ônibus 8
i 

Começa na Av Sanatório com BR-381 Rod. Femão Dias, Segue por está via e Av Júlio Buono, a 
direita na Rua Paulo de Avelar e Av Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua Lagoa Verde, a di­
reita na Av Nova Cantareira, à esquerda na Rua José de Albuquerque Medeiros e av Água Fria, a 
direita na Rua Mariquinha Viana, seguindo pela Av. Eng. Caetano Álvares, à direita na Av Imi- 
rim. a esquerda na Av. João dos Santos Abreu, à esquerda na Av Inajar de Souza, à direita na via 
Marginal do Rio Tietê até SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue em direção ao Norte pela divisa do 
Município de São Paulo com o município de Guarulhos pela BR-381 Rod. Femão Dias ate Av 
Sanatorio (marco inicial).

2 10 Limites do Setor de Ônibus 9

Começa na Estação Guaianazes da Linha 12-Coral da CPTM, seguindo pela faixa de domínio 
da linha férrea da CPTM até Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, segue acompanhando a di­
visa do Município de São Paulo com os Municípios de Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba 
e Guarulhos até o encontro com a Av. Jacú-Pêssego, à esquerda na Av Afonso Lopes de Baião, 
à direita na Av. Pires do Rio, à esquerda na Av José Pinheiro Borges até Estação Guaianazes 
da Linha 12-Coral da CPTM (marco inicial)

2 11 Limites do Setor de Ônibus 10

Começa na Av Pires do Rio com Acesso a Radial Leste, Segue por esta via até Av Afonso 
Lopes de Baião, à direita na Av Jacú-Pêssego, à esquerda na SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue 
por esta via em direção à Oeste acompanhando a divisa do município de São Paulo com o mu­
nicípio de Guarulhos até via Marginal do Rio Tietê ponte do Aricanduva, esquerda no Viaduto 
Alberto Badra até Radial Leste, à esquerda na Radial Leste seguindo por esta via até Estação 
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Arthur Alvim da Linha 3 Vermelha do Metrô, à esquerda na Av. do Contorno, seguindo pela 
Radial Leste até acesso Av. Pires do Rio (marco inicial).

2.12 Limites do Setor de Ônibus 11

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, 
Segue em direção ao Sul contornando o pátio de manutenção do Metrô, à direita na Av Dr 
Francisco Munhoz Filho e Av. Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av. Maria Luiza 
Americano, à direita na Rua Cel. Albert de Rochas D’Aiglum, à esquerda na Rua Joaquim Mei- 
ra de Siqueira, à direita na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e Av. Aricanduva, à esquerda na 
Av Arraias do Araguaia e Rua Cachoeira do Campo, à direita na Rua Douradoquara, à esquer­
da na Rua São José do Divino, à direita na Rua Barra do Caeté, seguindo pela Rua Francesco 
Usper, à esquerda na Rua Manoel Quirino de Mattos e Av. Sapopemba , seguindo pela Av Ma­
riana de Sousa Guerra e Av. Bassano Dei Crappa, à direita na Av. Gonçalves da Costa , se­
guindo às margens do Córrego Copiaçu, prosseguindo em linha imaginária até cruzar a Av. Ja- 
cu Pêssego, até o encontro com a Av Adutora do Rio Claro, seguindo pela divisa do município 
de São Paulo com o município de Ferraz de Vasconcelos até Rua Martim Afonso, seguindo a 
faixa de domínio da Linha 11-Coral da CPTM até Av. José Pinheiro Borges, seguindo pela Ra­
dial Leste, à direita na Av. do Contorno até Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do 
Metrô (marco inicial).

2.13 Limites do Setor de Ônibus 12

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, se­
gue pela Radial leste em direção ao Centro, à esquerda na Av. Aricanduva, à direita na Rua 
Ajiru, à esquerda na Rua Comendador Gil Pinheiro, a direita acompanhando o Córrego Rapa­
dura, seguindo pela Av. Regente Feijó, à esquerda na Rua Santiago Rodrigues e Av Vereador 
Abel Ferreira, à direita na Rua Miranda Jordão, à esquerda na Av. Sapopemba, seguindo pela 
Av. da Barreira Grande, à esquerda na Av. Arraias do Araguaia, à direita na Av. Aricanduva, a 
esquerda na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e na Rua Joaquim Meira de Siqueira, à direita na 
Rua Cel. Albert de Rochas D’Aiglum, à esquerda na Av. Maria Luiza Americano, à direita Av 
Antônio de Souza Queiroz , à esquerda na Av. Dr. Francisco Munhoz Filho, contornando o pá­
tio de manutenção do Metrô até Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 
Vermelha do Metrô (marco inicial).

2.14 Limites do Setor de Ônibus 13

Começa na Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o município 
de Mauá, segue pela Av. Adutora do Rio Claro, e após a transposição da Av. Jacu Pêssego, se­
gue acompanhando o leito do Córrego Copiaçu até a Av. Gonçalves da Costa, à esquerda na 
Av. Bassano Del Grappa, à direita na Av. Mariana de Souza Guerra e Av. Sapopemba, seguin­
do pela Rua Manoel Quirino de Mattos, à direita na Rua Francesco Usper, segue pela Rua Bar­
ra do Caeté, à esquerda na Rua São José do Divino, à direita na Rua Douradoquara e Av Ar­
raias do Araguaia, á esquerda na Av. da Barreira Grande, à direita na Av. Sapopemba e Rua 
Miranda Jordão, à esquerda na Av Abel Ferreira, à esquerda na Rua Eng. Cestari, à esquerda 
na Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Padre Maurício, até a Av. Adutora do Rio Claro, por 
onde segue até a Rua do Orfanato, seguindo por ela até a Rua Cap. Pacheco Chaves e Viaduto
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Folha.___
rroc-

ttí-tt-----________Lívia SsiomSo NoQueira 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------- E_E—1 ..274------- ,

Cap Pacheco Chaves com Linha 10 - Turquesa da CPTM Segue pela Linha férrea ate a divisa I 
do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul, seguindo pela divisa do j 
município de São Paulo com os municípios de São Caetano do Sul, Santo André e Mauá em di- j 
reção ao Sudeste até Av Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o ■ 
município de Mauá (marco inicial) I

2 15 Limites do Setor de Ônibus 14 '

Começa na faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da CPTM com a divisa do município de | 

São Paulo com o município de São Caetano do Sul, segue pela linha férrea até Viaduto Cap j 
Pacheco Chaves, a esquerda na Rua dos Patriotas, à direita na Rua Prof Romeu Pellegrini, a 
esquerda na Av. Dr Ricardo Jafet, segue em direção ao Sul pela Av Prof Abraão de Morais e 
Rod dos Imigrantes, à esquerda na Av Miguel Estéfano, contornando o Parque do Estado, em I 
direção à Leste pela divisa do município de São Paulo com os municípios de Diadema, São ! 

Bernardo do Campo, São Caetano do Sul até faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da 
CPTM com a divisa do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul (mar- j 
co inicial). í

2 16 Limites do Setor de Ônibus 15 I

Começa na Av Afonso D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes, segue por esta via 
ate Rua Arapuã, segue em direção ao Sudoeste contornando o Aeroporto de Congonhas até Rua 
Freire Farto, à direita na Av Hélio Lobo, à direita, passa acompanha o leito do Córrego Agua 
Espraiada, a esquerda na Av Dr Lino de Morães Leme, à direita na Rua Rodes e Av Mascote, i 
a esquerda na Av Washington Luís segue por está via até Via Marginal do Rio Pinheiros, se- j 
guindo o curso do Rio Pinheiros em direção ao Sul até a Represa Billings, segue pela divisa do 
município de São Paulo com o município de Diadema em direção a Rodovia dos Imigrantes, 
posteriormente contornando o Parque do Estado em direção ao Centro, até Av Afonso 
DEscragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes (marco inicial)

2 17 Limites do Setor de Ônibus 16

Começa na Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara, segue nesta via até Av dos Bandeirantes, se­
gue por está via em direção à Oeste até a Via Marginal do rio Pinheiros, segue por esta via em 
direção ao Sul, à esquerda na Av. Washington Luís segue nesta via em direção ao Centro, a di­
reita na Av Mascote, a esquerda na Av. Dr. Lmo de Morães Leme, à direita, passa a acompa- ! 
nhar o leito do Córrego Água Espraiada, à esquerda na Av Hélio Lobo e Rua Freire Farto, con­

tornando o Aeroporto de Congonhas até Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara (marco inicial)

2 18 Limites do Setor de Ônibus 17

Começa no “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros, segue ao sul pela Represa Guarapiranga 
acompanhando o limite do Distrito da Capela do Socorro, até a divisa com o Município de Em- 
bu-Guaçu. seguindo pelos limites do extremo sul do Município com os municípios de Embu- 
Guaçu, Juquitiba, Itanhaém, São Bernardo do Campo até a Represa Billings, por onde segue ate j 

a Av Marginal do Rio Pinheiros e por ela até o marco inicial. |
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2.19 Limites do Setor de Ônibus 18

Começa no “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros, segue ao norte pela Via Marginal do Rio 
Pinheiros até a Ponte João Dias, à esquerda na Ponte João Dias seguindo pelas e Av João Dias 
Av Das Belezas, esquerda na Av. Carlos Caldeira Filho em direção ao Sudoeste, direita na Es­
trada do Campo Limpo, até divisa do município de São Paulo com o município de Taboão da 
Serra, seguindo em direção ao Sul acompanhando o limite dos distritos do Campo Limpo e M 
Boi Mirim na divisa do município de São Paulo com os municípios de Taboão da Serra, Embu 
das Artes e Itapecerica da Serra, até o Reservatório Guarapiranga, à esquerda pela Reservatório 
em direção ao Norte até o “Canal Rio Grande” com o Rio Pinheiros (marco inicial)

2.20 Limites do Setor de Ônibus 19

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias, segue por está via em direção 
ao Norte até ponte do Morumbi, à esquerda na Ponte, segue pela Av. Morumbi, esquerda na 
Rua Dr. Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Dr Francisco Tomás de Carvalho, à esquer­
da na Av. Giovani Gronchi em direção ao Sul, à direita na Rua São Pedro Fourier, seguindo pe­
la Rua Mal. Hastimphilo de Moura e Av. Mal. Juarez Távora, à direita na Av Des. Artur Whi­
taker e Av. Antônio de Salles Penteado até Av. Jorge Amado, Seguindo para o Sudeste acom­
panhando o limite do distrito do Campo Limpo e a divisa do município de são Paulo com o 
município de Taboão da Serra, á esquerda na Rua Dr Joaviano Pachêco de Aguirre, seguindo 
pela Estrada do campo Limpo em direção ao Sul até Av. Carlos Caldeira Filho, seguindo por 
está via até Av. das Belezas, à direita nesta via seguindo pela Estrada de Itapecerica e Av. João 
Dias até Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias (marco inicial).

2.21 Limites do Setor de Ônibus 20

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi, segue por esta via em dire­
ção ao Noroeste até o encontro com o acesso à Rodovia Castelo Branco, segue à esquerda por 
esta rodovia até a divisa com o município de Osasco, segue acompanhando este limite e poste- 
riormente a divisa com o município de Taboão da Serra até encontro da Rodovia Régis Biten- 
court com Av. Francisco Morato, seguindo em direção ao Sul pela Av. Antônio de Salles Pen­
teado e Av. Des. Artur Whitaker, à esquerda em Av. Mal. Juarez Távora, seguindo pela Rua 
Mal. Hastimphilo de Moura, á esquerda na Av. Giovani Gronchi, à direita na Rua Dr. Francisco 
Tomás de Carvalho seguindo pela Rua Dr. Flávio Américo Maurano e Av. Moumbi até Via 
Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi (marco inicial).
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Anexo III - MAPAS DAS ÁREAS DE OPERAÇÃO ASSOCIADAS AOS LOTES DE SERftf^OS

As Áreas de Operação correlacionadas aos lotes de serviços estabelecidos neste Decreto estão ilustra­

das nos mapas a seguir

Mapa I1I-A - Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Estrutural
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Mapa III-B - Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de Articulação 

Regional
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I

Di: Noroeste 
D2: Norte 
D3: Nordeste 1 
D4: Nordeste 2 
D5: Leste 1 
D6: Leste 2 
D7: Sudeste 
D8: Sul 1 
D9: Sul 2 
D10: Sul 3
D11: Sudoeste 1 
D12: Sudoeste 2 
D13: Oeste
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Anexo IV - ASSOCIAÇÃO DE GRUPOS DE LOTES DE SERVIÇO, ÁREAS DE OPERAÇÃO 
E TIPOLOGIA DE LINHAS

Nos termos deste decreto, a vinculação dos lotes de serviços, áreas de operação e tipos de linhas é sin­
tetizado na forma da tabela a seguir.

Sistema I
1

Tipo de linha Grupo 
Estrutural

; Grupo Local de
' Articulação Regio- 
[____ nal

Grupo Lo­
cal de Dis­
tribuição

Sistema Integrado

Subsistema Es­
trutural

Estrutural Radial
Estrutural Perimetral 
Reforço de Pico Estrutural

Subsistema Lo­
cal

Local de Articulação Regional
I Reforço de Pico de linhas Locais de • 
; Articulação Regional !
: Local de Distribuição (Area Central) ’ 
í Local de Distribuição
| Reforço de Pico de linhas Locais de 
i Distribuição

Serviço Complementar_________
Serviço Atende
Linhas Rurais

Anexo V - CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS VEÍCULOS

TABELA DE CAPACIDADE MÉDIA DE VEÍCULOS

T#>ode

Vofexrfo

Caracterfràca*:

■ <'*

vÍhm fura eadHfi» 
' die rodee

peasppedros «njri pPerrqpojiror 
pormf

Mraèd»** emp* *'4swpr««toir8 dd 
rodea)

Carírtrutrirae" i■«*Conqpr^mnteTbta) <

Mlniõníbus Piso Normal <9.0 m 20 (ref. 8.6 m} 1 3.40 4 35

Mídiònibus Piso Normal 9.6 a 11.5 m
25 (ref. 9.6 m) 1 4.90 6 58

33 (ref. 11.2 m) 1 6.00 6 69

Piso Normal
11.5 a 12.5 m 35 (ref. 12.5 m) 6.50 75

Piso Baixo

Padron Piso Baixo
32 (ref. 13.3 m) 1 8,90 6 86

38 (ref. 15.0 m) 1 10.00 6 99

Articulado Piso Baixo
37 (ref. 18.5 m) 1 15.20 6 129

57 (ref. 23,0 m} 1 18.80 6 171

Biarnculado Piso Baixo <27.0 m 47 (ref. 26.6 m) 1 25,00 6 198

1 - Todos os dpot do voteulos são acessíveis.

2 - A capacidade total poderá variar do acordo com o comprimento total e a quantidade de portas.
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

L'.via SglomSc Nogueira 
RF '1.,2?4Base de dados : legis

Pesquisa : 54058

Total de referências : i

1/1
Título: DECRETO N° 54,058 01/07/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Transportes.
Alterações: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 4o deste Decreto, (ver documento)

[ Back ]

hítp //cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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PUBLICADO DOC 02/07/2013, p. 1 c. 1-2

DECRETO N° 54.058, DE Io DE JULHO DE 2013
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Transportes.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT.
Art. 2° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiado de caráter 
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.
Art. 3o São atribuições do CMTT:
I - garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários 
destinados à melhoria da mobilidade urbana;
II - subsidiar a formulação de políticas públicas municipais relacionadas à Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;
III - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana;
IV - participar, quando pertinente, da revisão do Plano Diretor e de suas normas 
complementares;
V - propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integração;
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente;
VII - propor a normatização da circulação de carga e serviços;
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres;
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo;
X - apreciar a proposta de alteração tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo;
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos;
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a eficácia dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo;
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno.
§ Io O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela organização de conferências 
municipais de mobilidade urbana.
§ 2o O Secretário Municipal de Transportes poderá conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que compatíveis com a área de sua atuação.
§ 3o A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos.
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Art. 4o 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (trivia 1 '-2'4 
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na 
seguinte conformidade:
I - 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber:
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET;
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A - SPTrans;
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida
- SMPED;
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA;
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF;
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;
i) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
k) 1 (um) da Coordenação de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC;
II - 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela 
população local;
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, 
indicados pelos respectivos segmentos, a saber:
a) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
de São Paulo - SP-URBANUSS;
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de Veículos Profissionais Autônomos que 
Trabalham no Transporte de Passageiros através de Lotação em São Paulo e 
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO;
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo
- ADETAX;
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo - SINDITAXI;
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do 
Município de São Paulo - SIMTETAXIS;
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região
- SETCESP;
g) 1 (um) representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e 
Logística - NTC;
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de 
São Paulo - SINDIMOTOSP;
i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento 
e para Turismo de São Paulo e Região - TRANSFRETUR;
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das 
Microempresas de Transportes de Escolares do Estado de São Paulo - SIMETESP;
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário 
Urbano de São Paulo - SINDMOTORISTAS;
l) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo;
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo.
§ Io Serão convidados para participar do CMTT o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e a Controladoria Geral do Município - CGM.
§ 2o O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de 
Transportes sua organização e realização.
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13/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa ! parlamentar AND mobilidade

Total de referências : i

1/1
Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 4 11/04/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Resolução N° 12/2010 (ver documento)

Autor(es): Chico Macena; Dalton Silvano; Floriano Pesaro; Mara Gabrilli; Marco Aurélio Cunha; Netinho 
de Paula; Ricardo Teixeira

h/ip ■7cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2

-otra_____  ^3

RF 1 i.2/4

RESOLUÇÃO N° 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 12/10)
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORIANO 
PESARO - PSDB, MARA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV)
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana.
Art. 2o Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres.
Art. 3o Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de:
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo;
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana;
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes;
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana;
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução.
§ Io A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática.
§ 2o A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive.
Art. 4o A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente.
Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes.
Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros.
§ Io As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema.
§ 2o Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's

Pesquisa : resolução and 7

Total de referências : 1

1/1
Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 9 26/03/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de Sâo Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras,
Projeto: Projeto de Resolução N° 7/2013 (ver documento)

Autor(es): Floriano Pesaro; José Police Neto; Ricardo Nunes; Nabil Bonduki; Gilberto Natalini; Ricardo 
Young; Marco Aurélio Cunha; George Hato

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 05/04/2013, p. 79 c. 3

'-oíha___
- roc. N°.

uvla SslomtL
RF li.274

RESOLUÇÃO N° 09 DE 26 DE MARÇO DE 2013
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 07/13)
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ POLICE NETO - PSD, 
RICARDO NUNES - PMDB, NABIL BONDUKI - PT, NATALINI - PV, RICARDO 
YOUNG - PPS, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD E GEORGE HATO - PMDB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana.
Art. 2o Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres.
Art. 3o Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de:
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo;
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana;
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes;
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana;
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução.
§ Io A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática.
§ 2o A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive.
Art. 4o A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente.
Art. 5o Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes.
Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros.
§ Io As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema.
§ 2o Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicizará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. -8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de março de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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PUBLICADO DOC 21/05/2010, PÁG 79

PROJETO DE LEI 01-0218/2010 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte público coletivo 
municipal fixarem no veículo a frase de "Como estou dirigindo?", contendo número 
de telefone para reclamações e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - Ficam as empresas de transporte público coletivo municipal da Cidade de 
São Paulo, obrigadas a fixarem, em todos os veículos, placa com os dizeres "Como 
estou dirigindo?" contendo número de telefone da empresa ou ouvidoria para 
eventuais reclamações.
Art. 2o - O descumprimento do disposto no artigo anterior desta lei implicará ao 
infrator a aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo Único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice de Proteção ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3o - A placa com a frase "Como estou dirigindo?" será fixada na parte traseira 
do veículo, com letras de tamanho e cor legível e visível para os demais motoristas 
e pedestres, facilitando a imediata comunicação da reciamação.
Art. 4o - As empresas de transporte coletivo da Cidade de São Paulo deverão 
fornecer trimestralmente relatório com os dados armazenados pelas ligações 
recebidas à Prefeitura para avaliação.
Parágrafo Único - Fica a critério do Poder Executivo aplicar sanções, que julgar 
necessárias, às empresas que apresentarem grande número de reclamações.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente iei no prazo de 90 dias da 
sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala de Sessões, Às Comissões competentes."
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I

PAR

888/2016

PARECER N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

“AO PAULO
pl0699-15

Folha n*_ _do Proc.

ICias Chaves
3/-SGP.12

/
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

MVafc 20 \5~

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0699/15.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do sistema de transporte 

público coletivo no Município de São Paulo.

Pretende a propositura criar a obrigação ao Poder Público municipal de disponibilizar aos 

usuários do serviço em tela número de contato para envio de SMS {short message servisse) 

ou WhatsApp, para avaliação do serviço público oferecido e dos motoristas dos coletivos, 

assim como mantê-lo em funcionamento vinte e quatro horas por dia.

Em sua justificativa, aponta 0 ilustre autor que o acesso ao transporte público é direito do 

cidadão, 0 que transcende a mera relação regida pelo Direito do Consumidor. Além disso, 

indica o proponente que este meio de transporte é essencial para o fomento da produção 

econômica e desenvolvimento nacional.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo 0 qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 

artigo 30, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo 0 qual compete aos 

municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Além disto, deve ser ressaltado que inexiste qualquer impedimento para a iniciativa de 

projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa 

para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida da Lei 

Orgânica do Município através da Emenda n° 28/06.

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se 

enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do 

Município. Vale lembrar, ainda, que a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp qov br
PI0699-15 M
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4

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0699-15

Folha n„

N>

.-o ^roC.

iniciativa não comporta 

atividade parlamentar.

interpretação extensiva, porque consubstancia cerceamento da

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, V, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

RELCOM
914/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900
PI0699-15 M

fone (11) 3396-4000 www.camara sp qov br
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

s í'/L^"uei M. T. Aives Soto 
T é <, -■ i r. • > A d m i i •<»t r a 11 v o

RF 11.234

Segtí^mj juntado(s), nesta data. 
rubrícado(s) sob 

• folha de informação

L i» C tí .•aaaa
M. Gumauskas 
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DE
RA MUNICIPAL DE

PAULO

Folha n* 6^ do Processo 
n. rorr^

Una Ani aM. Gumauskas

REQUERIMENTO RDS

62/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011,

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011,

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL25/2012,

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, 

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012,

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012,

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013, ;

PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013,

PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014,

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,-

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 .PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014,

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,

PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,

PL287/2016.PL419/2016, PL420/2016.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

Verea /id Soares
Líder do DEMOCRATAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° de 20.b... \ò.

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

7/)

1.. ,. 1.1
Papel para informação, rubricado como folha n°....

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE
Supervisor da Equip

SGP.33

PRESTES FILHO 
de Arquivo Geral

/ 2
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Folha tf í

Proc—ao rf C i _

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO ! !’c,a ?i
;»r W'' 

PL 599/2015 •
PAR

PARECER 423/2017 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 699/2015

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que 
dispõe sobre a disponibilização por parte do Poder Público Municipal aos usuários 
do Sistema de Transporte Público Coletivo de número de contato para envio de SMS 
(Short Message Service) e/ou WhatsApp. A finalidade deste serviço é que os 
usuários tenham a possibilidade de avaliar a qualidade do serviço prestado em 
tempo real.

Na justificativa ao PL, o nobre proponente afirma a importância do transporte 
como um direito básico: “ele não é uma mercadoria, em seu serviço deve haver 
normas que respeitem a população, pois não é um favor prestado à população e sim 
um direito que deve ser cotidianamente cobrado pela sociedade e aperfeiçoado pelo 
Poder Público”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 
reconhecemos o mérito da propositura ao buscar de forma simples e eficiente 
fornecer meios para que as cidadãs e os cidadãos possam exercer seus direitos e, 
portanto, consignamos parecer favorável ao Projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, em <. ?_> I (. • ■ / > C L |

427/2017
nri «

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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r
Folha n° /

Processo n'U
Maria ffè irjria Morena

PAR

564/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO. TRANSPOR TE.

ATIVIDADE ECONÔMICA. TURISMO. EAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PRO.IETO DE

LEI N° 699/15

O presente projeto, de autoria do Vereador David Soares, obriga o Poder Públieo

Municipal a disponibilizar e manter, vinte e quatro horas por dia. número de contato que possibilite.

por SMS (Short Message Service) ou WhatsApp. aos usuários do Sistema de Transporte Público 

Coletivo, enviarem mensagens de texto.

De acordo com a justificativa, objetiva-se beneficiar os usuários do transporte 

público.

A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão entendemos que. por um lado, a 

iniciativa, ao possibilitar que os usuários do Sistema de Transporte Coletivo usufruam desse 

benefício, é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Trânsito. Transporte. Atividade Econômica. Turismo Lazer c

569/2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
\ 2><o' [ í2ot"f

PARECER N° | DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 699/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, dispõe 
usuários do Sistema de

deverá disponibilizar e 
Message Service) e/ou

sobre a utilização de novas tecnologias de comunicação pelos 
Transporte Público Coletivo no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, o Poder Público Municipal 
manter número de contato que possibilite, por SMS (Short 
WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo, enviarem
mensagens de texto, possibilitando ao usuário a funcionalidade de avaliação do condutor 
e da prestação do serviço, em tempo real.

O projeto determina ainda que este serviço deverá estar disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e o número do contato deverá ser exibido em todos os veículos que 
integram o Sistema de Transporte Público Coletivo, de forma legível, em local de fácil 
visualização no interior e exterior do veículo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Salada Comissão de Finanças e Orçamento, em .

/

- ;
Ver. Jair Tatto 

Presidente

Relator
Ver. Reginaldo Tripoli

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Goulart Ver3. Soninha Francine

/zot f

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 1 de 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n°_ _do processo
n0___d

■eessÃo: 096-SE 
data: 12/12/2017 
fl: 65 de 128

“PL 699/2015, do Vereador DAVID SOARES (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do Sistema de Transporte

Público Coletivo no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 699/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão. Volta em 

segunda.
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Folha n° do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ---------- M—-------ssssão: 099-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 rAi Zw DATA: 14/12/2017

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 7 FL.55DE193

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 563/17, na forma do substitutivo da 

Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai á sanção.

Pedido de adiamento do item 19. É regimental. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 699/2015, do Vereador DAVID SOARES (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a 

utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do Sistema de Transporte 

Público Coletivo no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

2a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 699/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. Tem a palavra a nobre Vereadora Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) - Sr Presidente, registre-se o 

meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrado o voto contrário da

Vereadora Soninha. Está aprovado. Vai à sanção.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01-699. de 2015. .22./.

Papel para informação, rubricadi i°......

...01 /.......... 2018. (a).......Ãiuxiha

À SGP-23

Sr Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão 

na 99a Sessão Extraordinária, no dia 14 de dezembro de 2017 do 

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

22/01/2018

Secretário de Apoio Legislativo
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Aasistsnie Parlamentar

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 218



SAO PAULO

Folha n

OrlanaoRF

PRESIDÊNCIA

São Paulo, 18 de dezembro de 2017.

Ofício SGP-23 n° 01981/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 14 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
699/15, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a utilização 
de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do Sistema de 
Transporte Público Coletivo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

respeito.
Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/chll

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 699/15)

(VEREADOR DAVID SOARES - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a utilização de novas 
tecnologias de comunicação pelos 
usuários do Sistema de Transporte 
Público Coletivo no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de dezembro de 
2017, decretou a seguinte lei:

Art. Io O Poder Público Municipal deverá disponibilizar e manter 
número de contato que possibilite, por SMS (Short Message Service) e/ou 
WhatsApp, aos usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo enviarem 
mensagens de texto.

Art. 2o A comunicação possibilitará ao usuário a funcionalidade de 
avaliação do condutor e da prestação do serviço, em tempo real.

Parágrafo único. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e o número do contato deverá ser exibido em todos os 
veículos que integram o Sistema de Transporte Público Coletivo, de forma 
legível, em local de fácil visualização no interior e exterior do veículo.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2017.

ARS/chlll
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

Recebi ofício SGP-23 n° 1981/2017, de 

18/12/2017, encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 699/15, de autoria do Vereador David 

Soares.

RECEBIDO 
SGM/ATL

'ntrn

Âfàertina tfforentino de Souza 
Rri 79X092.^ 
SGM/AT^

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

10
57

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 20/07/2021 16:23:08.

 fls. 221



do processo n

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
f> - í o hde 20.... /.......................  /..................

/

Papel para informação, rubricado cofàòjtflha n°

(a).... "K& WSnffes"
T écnlco Atímih:strs^w

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP-23, 23/02/18

1
ANDERSON ROGÉRIO DE SOUZA
----- p_._ >’Finali^aç:

V/
Supervisor de^Finali: Proc. Legislativo
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turn <1 cie Hlfyucla
São Paulo, de fevereiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J!. n°
Ref.: Ofício SGP-23 n° 1981/2017

Senhor Presidente

docrec

146/2018

REIRAOTÁVIO DE CAR 
Técnico A 

RF.

do proc.

Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência^ 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 699/15, de autoria do Vereador David O
Soares, aprovado em sessão de 14 de dezembro de 2017, que objetiva dispor sobre aá 

utilização de novas tecnologias de comunicação pelos usuários do Sistema de 7 

Transporte Público Coletivo no Município de São Paulo. =*
•m3

Entretanto, na conformidade do pronunciamento expendido 

pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, a seguir explicitado, contrário à 

propositura, vejo-me na contingência de vetá-la com fundamento no § 1o do artigo 42 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

I

J-*
8B
*-*• 
•'•s.

Segundo o texto aprovado, o Poder Público Municipal 

deverá disponibilizar e manter, 24 (vinte e quatro) horas por dia, número de contato para 

que os usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo possam, mediante SMS 

(Short Message Service) e/ou WhatsApp, enviar mensagens a respeito da avaliação do 

condutor e da prestação do serviço em tempo real, exibindo-se tal número nas partes 

interior e exterior de todos os veículos da frota, de forma legível e em local de fácil

visualização.

Contudo, mostra-se inviável a utilização da plataforma de 

envio e recebimento de mensagens do tipo SMS e/ou WhatsApp para os fins ora 

colimados, visto que esses aplicativos foram desenvolvidos para troca de mensagens 

criptogradas entre duas pessoas ou entre integrantes de grupos privados com assuntos 

em comum e, mesmo assim, limitados a, no máximo, 256 usuários em cada grupo. 

Ademais, consistindo a criptografia na blindagem de cada mensagem escrita com uma 

chave temporária e única que só pode ser decifrada pelo receptor em seu celular, essa
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.-BlF co proc.
2

OTÁVIO DE

... < - —-Wi z_ ae 201K
° MOREIRA 

rativoTécnic rativo

característica constitui impedimento à criação de base de dados voltada à pesquisa das 

informações dos usuários pelo Poder Público.

De toda forma, não obstante a apontada impossibilidade

técnica de emprego dos aludidos métodos de comunicação, cumpre esclarecer que, para 

o escopo pretendido pela proposta legislativa em comento, a São Paulo Transporte - 

SPTrans vale-se de outros meios tecnológicos das redes sociais mais apropriados e 

convenientes, em especial o Twitter e o Facebook, os quais são diariamente monitorados 

por equipes do corpo técnico e administrativo da empresa, com vistas à apuração e 

oferecimento de respostas às reclamações e sugestões postadas pelos usuários sobre a 

prestação do serviço público municipal de transporte coletivo.

Nessas condições, evidenciada a motivação que, ante a

sua inviabilidade técnica, me conduz vetar a iniciativa, devolvo-a ao reexame dessa 

Egrégia Casa Legislativa, renovando, na oportunidade, os meus protestos de apreço e 

considera ção.

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GGSWl/ws
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* f CÂMARA MUNICIPAL DE

\ J SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-PL-699 de 2015 (a)

À comissão competente:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

São Paulo, 06 de março de 2018.

Memo SGP.12 - n° 007/2018

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista

abaixo receberam veto do prefeito:

VETO TOTAL
PL 172/2015 - Autores: Ver. Arselino Tatto
OBRIGA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE A MANTER NAS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE E NOS AMBULATÓRIOS DE ESPECIALIDADES INTEGRANTES 
DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, ENFERMEIRO(A) OBSTETRA.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 180/2017-Autores: Ver. Fernando Holiday
MODIFICA A LEI 8.383 DE 1976, QUE DISCIPLINA OS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS, 
PARA PERMITIR A PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NO SERVIÇO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

PL 212/2015 - Autores: Ver. Alessandro Guedes
DISPÕE SOBRE A LIVRE ESCOLHA DO DIREITO DA GESTANTE EM AGENDAR O 
PARTO NA UNIDADE HOSPITALAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 492/2017 - Ver. Janaína Lima
DISPÕE SOBRE VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS REALIZADAS POR 
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PL 498/2017 - Ver. Janaína Lima
ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI N° 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969, E DA 
LEI 10.308, DE 22 DE ABRIL DE 1987, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
PL 403/2017 - Autores: Ver. Sâmia Bom fim e Ver. Caio Miranda Carneiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

CRIA O MONUMENTO MUNICIPAL DA TOLERÂNCIA E RESPEITO ÀS PESSOAS
LGBTS "FAIXA DA DIVERSIDADE" NA FAIXA DE PEDESTRES DA ALTURA DO 
NÚMERO 700 DA AVENIDA PAULISTA

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 213/2015 - Autores: Ver. Alessandro Guedes
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, A ABERTURA DE VIA PÚBLICA, NO 
TERRENO LOCALIZADO ENTRE AS RUAS CRISTÓVÃO DE SALAMANCA, 569 - CONJ. 
RES. JOSÉ BONIFÁCIO E AGRIMENSOR SUGAYA, 1.624 - (COLÔNIA - ZONA LESTE) - 
ITAQUERA - SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PL 579/2015 - Autores: Ver. Reis e Toninho Vespoli
AUTORIZA A CRIAÇÃO DA OUVIDORIA DA EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 547/2014 - Autores: Ver. Alfredinho e Ver. José Police Neto
CRIA O "PROGRAMA LEITURA NOS ÔNIBUS" NO SISTEMA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE PÚBLICO DA CIDADE DE SÃO PAULO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 200/2014 - Autor Ver. Patrícia Bezerra
ESTABELECE CRITÉRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DAS AGÊNCIAS DE MODELOS 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 501/2013 - Autor: Ver. Gilberto Natalini
DISPÕE SOBRE O CONSUMO, A PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE CARVÃO 
VEGETAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 90/2013 - Autores: Ver. Toninho Vespoli e Ver. Jair Tatto
ESTABELECE O ENSINO OBRIGATÓRIO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS DESDE 
A EDUCAÇÃO INFANTIL ATÉ O ENSINO FUNDAMENTAL COMO DISCIPLINA 
CURRICULAR OBRIGATÓRIA PARA CRIANÇAS SURDAS E OUVINTES

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SPCEP01319-900fone(11)3396-4555www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

MATRICULADAS NAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS E PÚBLICAS DE ENSINO E ACESSO 
DOS PAIS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA NA INSTITUIÇÃO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 715/2013 - Autores: Ver. Juliana Cardoso; Mário Covas Neto; Netinho de Paula e 
Toninho Vespoli.
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O TERRENO LOCALIZADO NA RUA MATEO BEI, 
N° 2300, ESQUINA COM A RUA MARGARIDA CARDOSO DOS SANTOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 699/2015 - Autor. Ver. David Soares
DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS DE COMUNICAÇÃO 
PELOS USUÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
PL 087/2017 - Autor. Ver. Ricardo Teixeira
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO DE CRECHES EM TODOS 
OS POLOS GERADORES DE TRÁFEGO EXISTENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 235/2017 - Autores - Ver. Antonio Donato e Ver. Juliana Cardoso
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE LISTAGENS DE 
PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 103/2017 - Autores: Ver. Ricardo Teixeira e Ver. Toninho Vespoli
DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSO DO 
PASSEIO À SOLEIRA DE ENTRADA DOS PONTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE 
SERVIÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
PL 060/2017 - Autor Ver. Celso Jatene

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SPCEP01319-900fone(11)3396^555www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

ALTERA A LEI N° 15.422, DE 09 DE SETEMBRO DE 2011, PARA O FIM DE TORNAR 
OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE PISO TÁTIL NOS PASSEIOS PÚBLICOS PARA 
AMPLIAR A ACESSIBILIDADE E PROVER SEGURANÇA, ORIENTAÇÃO E 
MOBILIDADE A TODAS AS PESSOAS, PRINCIPALMENTE ÀQUELAS COM 
DEFICIÊNCIA VISUAL OU SURDO-CEGUEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 517/2012 - Autores: Ver. Goulart; Ver. Gilberto Natalini; Ver. Mario Covas Neto; Ver. 
Jean Madeira e Ver. Toninho Vespoli.
INCLUI O § 4o AO ARTIGO 2o DA LEI 13.194 DE OUTUBRO DE 2001, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. (CONCESSÃO DE AUXÍLIO TRANSPORTE AO SERVIDOR QUE 
OPTAR PELO USO DA BICICLETA EM SEUS DESLOCAMENTOS)
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 111/2011 - Autores: Ver. Ricardo Teixeira.
DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO RECOLHIMENTO , 
GUARDA, DESTINAÇÃO E RECICLAGEM DE MATERIAIS INSERVÍVEIS E/OU 
DESCARTÁVEIS, CHAMADOS AQUI RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM 
MESMO DIA DO ANO, DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
PL 265/2010 - Autores: Ver. Gilson Barreto; Ver. Aurélio Nomura; Ver. Calvo; Ver. 
Carlos Alberto Bezerra Jr. E Ver. Patrícia Bezerra.
DISPÕE SOBRE AS PENALIDADES IMPOSTAS ÀQUELES QUE PRATICAM A 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 244/2010 - Autor Ver. Milton Ferreira
DISPÕE SOBRE O FORNECIMENTO OBRIGATÓRIO DE MERENDA ESCOLAR, 
DURANTE AS FÉRIAS E RECESSO, NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 623/2017 - Autor Ver. Milton Leite
DENOMINA LARGO BOM JESUS DE PIRAPORINHA O PERÍMETRO DESCRITO, 
LOCALIZADO NO DISTRITO JARDIM SÃO LUÍS - PREFEITURA REGIONAL DE M’BOI

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 423/2017 - Autor Ver. André Santos.
DISPÕE SOBRE A PUBLICIDADE DAS VISTORIAS PERIÓDICAS DAS OBRAS DE ARTE 
DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.
PL 787/2013 - Autor Ver. Mário Covas Neto
DISPÕE SOBRE O DESLOCAMENTO GRATUITO DOS PACIENTES DO SISTEMA DE 
SAÚDE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 199/2013 - Autor Ver. Edir Sales
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA LEITE MATERNO É VIDA, E FIXA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 053/2017-Autor: Ver. Camilo Cristófaro
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A DISPOR DE CADEIRAS DE RODAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 283/2017 - Autor: Ver. Toninho Paiva
INCLUI NO ARTIGO 3o DA LEI N° 14.471/2007 A CIDADE DE AROUCA, EM PORTUGAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 286/2017 - Autores. Atílio Francisco
DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS RELATIVA AOS SERVIÇOS PRESTADOS NAS 
AGÊNCIAS BANCÁRIAS LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
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PL 307/2017 - Autor: Ver. Rute Costa
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS 
DE VELOCIDADE EM ÁREAS CONSIDERADAS DE RISCO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
PL 315/2017 - Autor: Ver. Rinaldi Digilio
OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS LOCALIZADO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A INSERIREM NAS PLACAS DE ATENDIMENTO 
PRIORITÁRIO O SÍMBOLO MUNDIAL DO AUTISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 374/2017 - Autor: Ver. Gilberto Nascimento.
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA EM 
ESTACIONAMENTOS COMERCIAIS E A CONFERÊNCIA PELA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA SEMPRE QUE SOLICITADO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 

LAZER E GASTRONOMIA;
PL 375/2017 - Autor: Ver. Rinaldi Digilio
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ESPECIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO 
VALOR CALÓRICO DOS ALIMENTOS OFERECIDOS EM CARDÁPIOS DOS 
ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 546/2016 - Autor: Ricardo Nunes
DISPÕE SOBRE O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DADA ÀS FAMÍLIAS QUE, DESDE 
O MOMENTO DA CONTRATAÇÃO DO FUNERAL, AUTORIZAREM A DESTINAÇÃO 
ADEQUADA DOS DESPOJOS DE SEUS ENTES FALECIDOS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.
PL 485/2016 - Autor: Ver. Juliana Cardoso e Ver. Eduardo Matarazzo Suplicy
ESTABELECE DIRETRIZES SOBRE O PROGRAMA PONTO DE ECONOMIA 
SOLIDÁRIA, COMÉRCIO JUSTO, COOPERATIVISMO SOCIAL E CULTURAL NA 
CIDADE DE SÃO PAULO.
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COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 167/2010 - Autor: Ver. Gilson Barreto
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DIGITAL DA TERCEIRA 
IDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 050/2016 - Autor: Ver. Alessandro Guedes
DENOMINA DA PRAÇA DA VITÓRIA, O LOGRADOURO INOMINADO, QUAL ESTÁ 
SITUADA NA RUA SEBASTIÃO TOLÊDO BUENO, JARDIM FERNANDES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 283/2013 - Autor: Ver. Edir Sales
ALTERA A DENOMINAÇÃO DA PRAÇA SALVADOR ALLENDE, NO DISTRITO DO 
CURSINO, PARA PRAÇA SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 167/2014 - Autores: Ver. Aurélio Nomura e Ver. Fábio Riva
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DAS ESTAÇÕES DE 
TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA CIDADE DE SÃO PAULO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PL 591/2015 - Autor: Ver. Jair Tatto
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE LIMITADORES DE ALTURA PARA VEÍCULOS 
AUTOMOTORES.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 

LAZER E GASTRONOMIA.
PL 528/2016 - Autor: Ver. Antonio Donato
INSTITUI OS "JOMI-JOGOS MUNICIPAIS DA PESSOA IDOSA" A SEREM REALIZADOS, 
ANUALMENTE, NO Io SEMESTRE DE CADA ANO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 427/2017 - Autor: Ver. Sandra Tadeu e Ver. Rinaldi Digilio
PROÍBE A COBRANÇA DIFERENCIADA ENTRE HOMENS E MULHERES NA 
ENTRADA DE CASAS NOTURNAS, BOATES, SHOWS, BARES E DEMAIS 
ESTABELECIMENTOS SIMILARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

PL 056/2017 - Autor: Isac Felix
DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DE VALORIZAÇÃO DOS PROTETORES E 
CUIDADORES DE ANIMAIS SOLTOS OU ABANDONADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 368/2012 - Autor: Ver. Dalton Silvano e Ver. David Soares
DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE PAINEL SOLAR NAS ESCOLAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS PARA CAPTAÇÃO DA ENERGIA SOLAR, E FIXA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 002/2017 - Autor: Ver. Arselino Tatto e Ver.Eduardo Suplicy.
DENOMINA PRAÇA DA SÉ - CARDEAL DOM PAULO EVARISTO ARNS, A ATUAL 
PRAÇA DA SÉ, SUBPREFEITURA DA SÉ, SÃO PAULO, SP.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 357/2017 - Autor: Ver. Ota; Ver. Milton Leite; Ver. Rodrigo Goulart; Ver. George 
Hato.
DENOMINA PRAÇA DA LIBERDADE - JAPÃO A ÁREA LIVRE - CODLOG 11820-6, 
SITUADA ENTRE A AVENIDA LIBERDADE, RUA GALVÃO BUENO E RUA DOS 
ESTUDANTES - NO DISTRITO DA LIBERDADE, PREFEITURA REGIONAL DA SÉ, SÃO 
PAULO - SP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 635/2017 - Autor: Ver. André Santos
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTA FRACIONADA EM 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE FORNEÇAM REFEIÇÕES PARA CONSUMO 
NO LOCAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 335/2017 - Autor Ver. Ricardo Teixeira.
DENOMINA PRAÇA ANÍBAL MÁRIO "BABU", A PRAÇA INOMINADA, LOCALIZADA 
ENTRE A RUA TORIBA E A RUA PIRAJÁ E DÁ OUTAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SPCEP01319-900fone(11)3396-4555www.camara.sp.gov.br
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
PL 310/2017 - Autor: Ver. Mário Covas Neto
INSERE O §3° AO ART. 43 DA LEI 14.223 DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. (REF. A ORDENAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPÕEM A 
PAISAGEM URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;

__________________________________ VETO PARCIAL__________________________________  
PL 300/2017 - Autores: Ver. Milton Leite; Ver. Adilson Amadeu; Ver. Conte Lopes; Ver. 
Gilberto Natalini; Ver. Senival Moura; Ver. João Jorge; Ver. Ricardo Teixeira; Ver. Caio 
Miranda Carneiro.
QUE ALTERA OS ARTIGOS 50 E 51 DA LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (ALTERA O CRONOGRAMA ESTABELECIDO PELA LEI 
14.933/2009 PARA ADOÇÃO DO BIODIESEL NA FROTA DE ÔNIBUS DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO). 
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 415/2017 - Autores: Ver. Sandra Tadeu -
ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DOS "FOOD TRUCKS" OU COMERCIANTES DE 
ALIMENTOS NAS VIAS PÚBLICAS OU ESPAÇOS PÚBLICOS DE DISPONIBILIZAREM 
AOS CONSUMIDORES ÁLCOOL EM GEL."
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 587/2015 - Autores - Ver. Natalini
PROÍBE A OFERTA DE "EMBUTIDOS" NA COMPOSIÇÃO DA MERENDA DE ESCOLAS 
E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 555/2015 - Autor - Executivo - Fernando Haddad
INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVOS FISCAIS PARA PRESTADORES DE 
SERVIÇOS E ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NA REGIÃO DO EXTREMO SUL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, NOS TERMOS QUE ESPECIFICA.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 584/2016 - Autor: Ver. Natalini

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE BUCAL DA PESSOA 
HOSPITALIZADA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 404/2016 - Autor: Ver. Aurélio Nomura
DISPÕE SOBRE AS NORMAS DE SEGURANÇA E DE MANUTENÇÃO EM 
BRINQUEDOS DE PARQUES INFANTIS LOCALIZADOS EM ÁREAS DE USO 
COLETIVO, PÚBLICAS OU PRIVADAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
PL 563/2017 - Autor: Ver. Conte Lopes
DISPÕE SOBRE A INFORMATIZAÇÃO DO CARTÃO DE VACINAÇÃO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 445/2017 - Autor: Ver. Aline Cardoso
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO POLO DE ECOTURISMO DA CANTAREIRA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente, com implicação 

concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público e 

de ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as 

Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas e 

disponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos 

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das 

Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas 

Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João Carlos Dias Chaves

Supervisor - SGP-12

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - n° 007/2018 - Vetos

07/03/2018

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA E HORA [

Aurélio Nomura - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

618 kn.beto Hose•>
Cw iü?

Jair Tatto- PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO

1018
; . '---p ■ . ..,s í £

Toninho Paiva - PR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE

1121

i Z . í-

Gilson Barreto - PSDB 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

721

8’ÊC
•C4

Senival Moura - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

1008 )b l ..j

ft/ ’ s'

' í

Eliseu Gabriel - PSB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES.

6?3

■

Patrícia Bezerra - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

313

i :" ]
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